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O EXÉRCITO ESTA PRECISANDO DE AVIõES __ _ 
Gen Bda A. FRANCO FERREIRA 

O Homem, desde que começou a fazer guerras, sempre teve a preo· 
cupação de se antecipar ao seu adversário, procurando, a relativa dis· 
tância, conhecer o seu dispositivo, precisar os seus movimentos e calcular 
a sua fôrça, a fim de cobrir os grossos amigos contra os terríveis efeitos 
da surprêsa. A principio, quando todos os movimentos eram feitos a pé, 
aliviaram-se alguns homens, treinaram-nos nas corridas, no fôlego e na 
resistência, e· mandaram-nos para os campos inimigos, para verem o que 
ali se passava e retornarem, no mais curto prazo possível, a fim de di­
zerem o qWl haviam visto. Tão logo pôde o homem dominar o cavalo 
passou a lhe .. explorar as andaduras para realizar a diferença de veloci­
dades necessária para caracterizar os elementos de segurança e de busca 
de informações. E, por muitos e muitos séculos constituíram apanágio 
da Cavalaria as missões de Cobertura e de Exploração, passando à ca­
tegoria de alta eficiência - porque melhor informados -, os exércitos 
que desfrutassem de melhor cavalaria, mais audaz, mais flexível, mais 
veloz, mercê da boa raça de seus cavalos, do bom estado físico de seus 
cavaleiros e da completa preparação moral e técnica de seus chefes em 
todos os escalões. 

No fim da Primeira Grande Guerra, e como ensinamento colhido, 
proclamava-se que a busca de informações passara a ser missão exclu­
siva da Aviação - tão amplamente desenvolvida nos quatro anos da 
terrível catástrofe - enquanto que outros estudiosos defendiam a idéia 
de que nenhum outro elemento terrestre seria capaz de esquadrinhar o 
terreno em busca dO' inimigo, nem de confirmar as informações negati­
vas da alada fôrça irmã, do que a centenária Cavalaria ... 

Entre a Primeira e a Segunda Grande Guerra ocorreu um extraor­
dinário surto na indústria automobilistica do mundo, a qual .Jogo se 
imiscuiu pelos exércitos adentro, criando a mentalidade da motoriza­
ção e apresentando a maravilhosa concepção do engenho blindado, capaz 
de conduzir em qualquer terreno e a considerável velocidade, a potên· 
cia de fôgo de um canhão de alta rapidez de tiro e de mais algumas me­
tralhadoras adicionais, sob a proteção da blindagem de sua carcaça, 
que tornava os homens da guarnição imunes aos insultos do campo de 
batalha. A velha cavalaria sentindo atingida a eficiência de sua missão 
precípua, com a utilização ap-enas dos seus 14 quilômetros horários for­
necidos, assim mesmo, pelos bons cavalos de seus cavaleiros excepcionais, 
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e tendo, outrossim, por vêzes, que trabalhar em proveito de grossos mo­
torizados a se deslocarem pelas estradas à razão de 45 quilômetros ho­
rários em busca de campos de batalha favoráveis, não teve dúvida de, 
como primeiro recurso, embarcar, també~ seus homens e cavalos em 
viaturas automóveis, por forma a atingirem, com a necessária antece­
dência, as regiões de prováveis encontros com o inimigo, para vasculhá· 
-las e completar, a cavalo, as observações dcs aviadores, tão ousadamente 
colhidas, a despeito da vigilância e da eficácia da defesa antiaérea ini· 
miga, e para, por fim, utilizando o prodígio da radiofonia ou a segurança 
do telefone pelo fio, informar o clássico: - QUEM, ONDE, QUANDO 
(' COI\'10 . . . A segunda fase da evolução da arma dos espaços livres, a 
que se vive no momento, é a da relegação do cavalo para teatros secun­
dários de operações em regiões de excepcional dificuldade ao tráfego 
automóvel e onde, por outras fontes de informações, já· se tenha tido 
a -certeza de que o inimigo não tentará usá-lo, montando-a então em via­
turas sôbre rodas ou sõbre lagartas, blindadas ou não, contanto que ade­
quadas à missão de busca de informações terrestres, com ou sem em· 
prêgo do fogo, por vêzes indispensável para a confirmação de informe& 
colhidos pela Aviação. 

Nesta altura já haveriam razões para retorquir: - .POr que e para 
que pode o Exército precisar de aviões, se já tem motorizada e quiçá 
mecanizada a sua Cavalaria, e a Fôrça Aérea continua perfeitamente 
apta para cumprir suas missões de exploração aérea? 

A verdade é que as missões estratégicas hoje em dia atribuídas às 
fôrças aéreas são de tamanho vulto que bem podem carrear para si a 
sensível maioria dos meios materiais e humanos, exigindo para aquêles, 
condições de velocidades ultra-sônicas, e, para êstes, elevados graus de es­
pecialização e demorados períodos de treinamento e de adaptação do 
pessoal, que não têm aplicação nos poucos meios deixadQs ' disponíveis 
para as morosas missões de observação e vigilância do campo de bata­
lha, as quais, então, jamais poderão ter a prolongada duraç~Õ desejável 
e necessária à segurança das fôrças terrestres que as utilizam. Ademais 
não parece lógico e, sobretudo, nem parece econômico, destinarem-se, 
nas fôrças aéreas modernas, materiais lentos, somente utilizáveis para 
tais missões de apoio às fôrças terrestres ·e desviarem-se pilotos que po­
rlem ser empregados na interceptação dos possíveis ataques aéreos ini­
migos, para o cumprimento de tarefas que podem ser realizadas por con­
dutores bisonhos e de rãpida formação, como seria o caso do emprêgo 
dos aviões do Exército. ...._ 

Assim começa a se situar, no complexo conjunto da atualidade, a 
necessida~e de o Exército possuir seus próprios aviões, manejam~o-os com 
o pessoal verde-oliva r>ara tal destinado, sem que, todavia, se '}lretenda 
constituir uma Aviação do Exército, ou sequer criar uma nova Arma 
Aérea, como já o foi, em tempos idos. 

O Exército estã precisando de aviões, para que melhor possa cum· 
prir suas missões específicas de observação e vigilância do moderno cam· 
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po de batalha, sem que as exigências de permanência e continuidade 
possam vir a comprometer outros desígnios da defesa nacional, desviando 
para encargos de elementar simplicidade, homens e recursos das fôrças 
aéreas, conseguidos a duras penas de preparação e de sacrifícios econô­
micos da ~ação. 

Sendo . a Divisão a Grande Unidade de combate por excelência, a 
ela devem. ser facilitados todos os meios de combate de que necessita. 
t:, possivelmente, o caso dos aviões, de que ela carece permanentemente 
e inteiramente à sua disposição, e não apenas, como preconiza a dou­
trina atual, em missões de cooperação ou para determinadas ações com­
binadas, quando, nem sempre, prioridades possam vir a caber à Divisão, 
a qual necessita de aviões para lhe assegurar: 

( 1) a observação aérea, o reconhecimento e a vigilância (diurna, 
noturna e com qualquer condição de tempo) da linha de contato e das 
áreas inimigas na zona de ação da Divisão, com o propósito de localizar, 
verificar e ava:liar reuniões de tropas ou instalações de serviços (futu­
ramente a_lv,os 11tômicos) , ajustar e regular fogos de artilharia e de mor­
teiros e, por. fim, realizar estudos do terreno; 

(2) a tomada de fotografias aéreas suplementares e ne<;essar1as à 
completa e perfeita interpretação das cartas disponíveis, e de foto-oblí­
quas _para o completamento de informes anteriormente colhidos; 

(3) o transporte aéreo de pequenos elementos de tropa com mis­
pões de destruição, de interdição ou de ocupação de pontos sensíveis do 
1erreno situado nas áreas muito avançadas da zona de ação da Divisão, 
ou mesmo, nas retaguardas inimigas, por forma a dificultar ou anular 
os movimentos das reservas e dos elementos de apoio logistico e o fun­
C'ionamento das comunicações do adversário; 

(4) a iluminação do campo de batalha; 

(5) meios de transporte aéreo, pronto e rápido, para elementos 
ele Comando, de. Estado-Maior-Geral e de Ligação, e, bem assim, eventual­
mente, para elementos de Comando de Apoio Logístico; 

(6) o deslocamento de pequenos fardos, e, até mesmo, de bôcas 
de fogo, através de terrenos particularmente difíceis ou na transposição 
de obstáculos, seja para facilitar as mudanças de posições de bateria, 
seja para auxiliar a execução de certas missões _da Engenharia, ou ainda, 
para realizar determinadas operações especiais de suprimento; 

(7} a estreita cooperação com as Comunicações, estabelecendo pos­
tos intermediários de rádio ou de radar, ou mesmo, concorrendo no lan­
çamento de fios, através de regiões de particular dificuldade para o trân­
sito terrestte; 

(8) a evacuação aeromédica de doentes e feridos; 

... 
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(9) o transporte aéreo para as equipes de vigilância QBR (Agen· 
tes químicos, biológiios e radioativos) postas à disposição da Divisão 
para pesquisas em sua tona de ação e proximidades imediatas; 

( 10) eventualmente, o transporte imediato de elementos do Cor· 
reio e de mensageiros, com missões de essencial urgência. 

Essa dezena de missões, a Divisão as realizará empregando apenas 
dois tipos de aviões de pequena exigência de campos de pouso e dois ti· 
pos de helicópteros, todos de custo relativamente baixo. e, sobretudo, 
apresentando facilidade no manejo x, condução e simplicidade na manu· 
tenção. Os pilotos, constituídos de oficiais das armas e serviços e alguns 
sargentos selecionados que se apresentem voluntários para tal, poderão 
ser formados até mesmo nas escolas civis de aeronáutica, O pessoal me· 
cãnico e do serviço dos campos de pouso, ainda que renovado anual· 
mente, por fôrça da Lei do Serviço Militar, em curto prazo de prepara· 
ção poderá atender às necessidades do serviço, se enquadrado por um 
núcleo-base suficientemente forte, de comprovada eficiência e mantido 
em alto grau de treinamento. 

Eis porque c para que o Exército precisa de aviões ... 

: 

, 

" 
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CLASSIFICAÇÃO E CONCEITUAÇÃO DAS GUERRAS 
; 

,_ 

T~n·<'et "ElJA!'TIJ\~0 JOS~ R 1\lfOS DF. CAS'l'RO, 
Ofic ial de EM 

Os nossos autores militares têm trabldo, exaustivamente, da nomen· 
clatura e da conceituação das formas de guerra por diversas potências 
militares. Parece-nos, entretanto, que não têm sido consideradas com 
profundidade, as razões por que uma Nação estabelece uma classificação 
e conceituação das guerras. 

Acreditamos que para uma nação poder fixar as formas de guerra, 
há necessidade de estabelecer um processo de raciocínio ordenado e 
lógico, desde os mais altos escalões de planejamento, passando pelos 
das Fôrças. Armadas que serão os elementos de condução direta da 
guerra, até ~tingir o povo, que deverá prover os elementos materiais 
para a c?nstituição e equipamento das fôrças militares. 

Julgamos que serã interessante reavlvarmos alguns conceitos dos 
quais, pensamos, decorrem a classificação e a conceituação das guenas, 
por parte de uma nação. 

1. Objetivos Nacionais 

Cada nação estabelece objetivos gerais e formula normas para atin­
gi-los. :esses objetivos quando alcançados permitirão a realização dos 
iuterêsses nacionais. Os objetivos e as normas determinam e controlam 
a~ ações governamentais, bem como, suas atividades internas e as suas 
relações externas. 

Nem mesmo duas nações, apenas, têm os mesmos objetivos. Face 
a um determinado conjunto de circunstância, cada uma delas reagirá 
de acôrdo com seus próprios interêsses. Os objetivos nacionais podem 
levar uma nação lf um conflito ou a uma aliança com outra ou outras 
nações. função de diferenças ou semelhanças nos seus interêsses. 

2 . Estratégia Nacional 

A estratégia nacional é um planejamento de longo alcance por in­
termédio do qual uma nação aplica o seu poder, a fim de alcançar seus 
objetivos. No seu mais amplo sentido é aplicável tanto na guerra como na 
paz. Empregará e abrangerá todos os recursos do poder nacional, polf­
ticos, econômicos, psicológicos e militares e explorará outros aspectos, 
tais como, sua localização geográfica e a atitude espiritual do povo. 
Embora seja flex(vel e adaptável às contingências do momento ela é, 
bàsicamente, estável, raramente modificando seu aspecto geral à medida 
que progride para atingir os objetivos da nação. 

·. 
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3. Estratégia Militar 

A estratégia militar orienta o desenvolvimento e a utilização dos 
meios militares, os quais concorrerão para a realização da estratégia 
t!acional, através da aplicação direta ou indireta do poder militar. A 
estratégia militar é uma parte integrante da estratégia mcional, seja 
na paz, seja na guerra. 

Uma vez que uma guerra pode ser o meio para atingir os objetivos 
nacionais, a estratégia militar deve ser criada tendo em vista êsses obje­
tivos. Embora as considerações de natureza militar influenciem na cria­
ção da estratégia nacional, é a análise final dos objetivos nacionais que 
dá forma, tanto à estratégia nacional conio à militar. Em conseqüência, 
as operações militares realizadas por uma nação devem. ser. coerentes 
com os objetivos nacionais e a êles se subordinam. 

Com base nesses conceitos, e uma vez se tendo fixado os obejtivos 
nacionais e as estratégias nacional e militar necessárias à consecução 
dos objetivos, deve-se fixar as categorias e características dos conflitos 
em que a nação poderá se envolver. 

Os conflitos entre nações podem variar de simples desacordos e 
choques de interêsses a diferenças básicas e irreconciliáveis na ideolo­
gia e nos objetivos nacionais. Os primeiros são, muitas vêzes, solucio­
nados pelo arbitramento ou por concessões. Os últimos podem levar a 
uma guen-a ou mesmo a uma aplicação do poder nacional sem que haja 
a realização efetiva de operações militares de guerra. 

Visando a exemplificação, do que anteriormente consideramos, vamos 
apresentar as conceituações encaradas pelos Estados Unidos da América 
do Norte. 

Em linhas gerais, os objetivos nacionais dos EUA são o de assegurar 
sua própria segurança e liberdade e o de estabelecer e manter condições 
de paz, segurança e justiça no Mundo. (1) A estratégia nacional dos EUA 
é destinada a permitir a concretização dêsses objetivos por meio de me­
didas pacüicas; ela repele a agressão como uma linha de ação aceitável. 
Os EUA dão realce ao desencorajamento à guerra; entretanto, caso venha 
a falhar essa medida, estarão preparados para realizar ações militares 
sob quaisquer condições. 

Em conseqüência, conceituam as seguintes formas de guerra: 

"GUERRA FRIA", "GUERRA LIMITADA" E "GUERRA GERAI:' 

(Conceito político-estratégico norte-americano) 
t 

GUERRA FRIA 

A Guerra Fria abrange tôdas as ações, não incluldas na Guerra Li­
mitada ou na Guerra Geral, que possam ser realizadas na luta pelo poder 

(1) Co~itos ex:traidos do ST 100-5-1 de Fort Leavenworth. 
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entre nações ou coalizões. As potências em disputa podem procurar 
obter vantagem por muitas formas, empregando, fôrças políticas, eco· 
nômicas e psicológicas, como, também, fôrças militares. As fôrças mi· 
litares exercem importante papel na Guerra Fria e podem, direta ou 
indiretamente, contribuírem para a obtenção dos objetivos nacionais. 
As reserias podem ser mobilizadas ou as fôrças em serviço ativo podem 
ser empr.egadas, a fim de desencorajar o uso da fôrça, por parte de outra 
nação. ~s fôrças militares poderão ser empregadas para inspirar con­
fiança a um govêrno amigo em dificuldade, para estabilizar a situação 
em uma ãrea insegura, para manter ou restaurar a ordem ou para as­
segurar proteção a pessoas ou propriedades. Embora a característica 
essencial da Guerra Fria seja a ausência de um conflito armado decla­
rado entre as nações em disputa, a linha divisória entre a Guerra Fria 
e a Limitada não é, nem distinta, nem absoluta. Em conseqüência, as 
fôrças militares regulares podem ser exigidas a executar operações de 
guerra fria . e que são para todos os fins ações de combate. 

GUERRA LIMITADA (2) 
' . 

A Guerra Limitada é caracterizada pela restrição consciente, por 
parte dos b'eligerantes, de um ou mais de seus aspectos, isto é, objetivos, 
armas, local ou participantes. 

A finalidade, intensidade e duração das guerras limitadas pode 
Yariar, grandemente, dependendo do grau de restrições aplicado. A ex­
pressão "limitada" não signüica que a guerra limitada seja de pequeno 
vulto ou que seja sempre sem importância. Poderá ser um conflito 
armado entre pequenas fôrças em uma região relativamente restrita 
na qual apenas armas convencionais são empregadas. Em outras situa­
ções pode envolver fôrças consideráveis empenhadas em uma vasta re­
gião. 1: impossível localizar, com precisão, o ponto em que qualquer 
dilatação posterior das restrições transformará uma guerra limitada em 
guerra geral. BAsicamente, no entanto, uma guerra limitada é qualquer 
conflito que não abrange o emprêgo irrestrito de todos os recursos dis­
poníveis. Seu limite superior não é ultrapassado enquanto um belige­
rante não che~e a conclusão de que sua sobrevivência como nação 
está direta e imediatamente em jôgo e desrespeite tôdas as restrições. 

GUERRA GERAL (8} 

A Guerra Geral é um conflito armado entre potências nucleares ou 
coligações que empregam todos os reéursos de que dispõem. 1: caracte­
rizada pela ausência de restrições e pela realização de ataques nucleares 

'(2) l!:ste tênno descreve uma granà'e variação de conflitos armados entre 
os quais se situam os comumentes denominados agressão local, guerra conven­
cional, guerra nuclear limitada. 

(3) ~te têrmo é slnOntrno de "guerra nuclear geral" ou "guerra nuclear 
total". 
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contra o território nacional de ambos os contendores. A Guerra Geral 
é uma categoria especial de conflito realizada em resposta a uma ameaça 
direta e imediata à segurança nacional e quando nenhum outro meio 
o:!'erece uma op!)rtunidade de alcançar os objetivos nacionais. 

Vemos assim, que essa conceituação é perfeitamente clara e coe­
rente com os objetivos nacionais. Se analisarmos, atentamente, as carac­
terísticas da Guerra Fria poderemos ver sua integral aplicação na re­
cente crise do Caribe. Isso exemplifica, com nitidez, a aplicação dos 
aspectos característicos de uma forma de guerra, conceituada em decor­
rência da fixação dos objetivos nacionais. 

E o caso do Brasil ? 

Sem que tenhamos a veleidade de querer ,.formular os objetivos 
nacionáis do nosso pais podemos, no entanto, pela simples análise de 
nossa Constituição constatar, não só da existência de alguns objetivos, 
como, também, da semelhança com o caso norte-americano, muito e~­

bora, podendo haver diferenças na aplicação dos recursos para atingir 
os objetivos nacionais. 

Assim, é que podemos ressaltar: 

- a condenação à guerra como meio de solução a conflitos com 
outras nações e, em qualquer caso, à guerra de conquista direta 
ou indiretamente, por si ou em aliança com outro Estado; 

- as garantias individuais de liberdade de consciência e de crença 
e a condenação dos preconceito~ de raça e de classe, elementos 
característicos de uma filosofia democrática de vi~a; 

- a manutenção da lei e da ordem e a defesa , da P4tcia. 

1:sses postulados podem ser resumidos em - asseguMr nossa liber­
dade e segurança e estabelecer condições de paz e justiça no Mundo. 
Evidentemente, se não dispomos de fôrça material de grande vulto para 
assegurar a paz no Mundo, dispomos, porém, de nossa indiscutlvel fôrça 
moral, represent,ada pela tradição de um país que sempre recorreu ao 
arbitramento como solução para divergências com outras nações mas 
que foi à guerra quando em defesa da liberdade, da justiça e do direito 
visando a garantia da paz mundial. 

Dentro das condições existentes nos dias de hoje e considerando as 
premissas que fizemos, podemos ver que nosso país poderá ser partici­
pante de uma nova guerra. E nesse caso, quais serão as--.Jormas de 
guerra a considerar ? 

Permitimo-nos apresentar a seguinte classüicãção que, :em seguida, 
procuraremos justificar. 

Guerra Fria 
Guerra Contra-revolucionária 
Guerra Extra-continental 
Guerra Continental. 
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A divisão do Mundo em dois blocos, nossas ligações com o bloco 
Ocidental, nossos objetivos nacionais fazem com que, direta ou indire· 
tamente, estejamos envolvidos em ativida1les enquadradas na conceituação 
de Guerra Fria. 

A f5arantia de nosso sistema democrãtico de vida, faz com que nossas 
Fôrças Armadas, de acôrdo com os preceitos constitucionais, possam 
YÍl a realizar operações destinadas a dominar elementos que tenham 
iniciado uma Guerra Revolucionária visando a substituição da ordem 
legal existente por um sistema totalitário. 

A realidade dos agitados dias de hoje, a nossa adesão aos princípios 
de liberdade e justiça consagrados na Carta das Nações Unidas, nossa 
tradição firmada inclusive por nossa atuação militar durante a 2a. Grande 
Guerra, claramente indicam que não é impro\'âvel uma nova participação 
militar em luta extra-continental. Nesse caso, possivelmente integrando 
fórças da ONU, a guerra serã com maior probabilidade do tipo guerra 
limitada, nuclear ou não-nuclear, muito embora possa ser, até mesmo, 
a guerra· geral. 

Finalm~nte, a segurança da nossa soberania faz com que devamos 
admitir ·a guerra continental, guerra essa muito remota se considerada 
como decorrência de antagonismos históricos, por causa do clima de en­
tendimento e fraterna amizade que une as nações do continente, mas 
hastante possivel se oriunda de um esfôrço conjugado de nações conti­
nentais para auxiliar uma nação irmã que solicite auxílio por estar 
ameaçada por uma Guerra Revolucionária. 

Pensamos assim ter lançado a idéia de uma classificação das guerras 
em que nosso país pode vir a participar. Acreditamos, entretanto, que 
o assunto merece um estudo mais detalhado que, não só estabeleça 
uma classificação mais adequada, como, também, fixe as caracteristicas 
gerais de cada forma de guerra. 
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A GUERRA REVOLUCIONARIA (1) 

Ten-Cel J'OAO PERBOYRE DE VASCONCELLOi 
FERREIRA - Oficial de EM 

GENERALIDADES 

Apesar da sua vestimenta militar - Guerra RevolucionAria - • 
tema dêste trabalho não é essencialmente guerreiro. 

Trata-se de uma técnica agressiva do chamado mundo comunista para 
obtenção do seu objetivo-chave: o domínio do mundo. 

Para nós das democracias é um dever substancial conhecermos essa 
técnica, como é direito legitimo e natural qualquer def.esa que se levante 
contra as Investidas desta guerra, cuja vitória significará uma inversão 
de todos 'os valores que aprendemos a admirar e a desejar ou, se qui­
serem, significará uma aculturação violenta em cujo bôjo serão exerci­
tados c;omportamentos sociais que condenamos, implicando na mais ne­
fasta das .. renúncias: a renúncia de podermos crer que a vida tem um 
sentido alto, 'vertical e contínuo rumo a Deus por uma compreensão utili­
tária, materialista e horizontal rumo ao nada. 

A justiça social que é a tese central do temário comunista tem liUai 
limitações na própria limitação da convivência humana. :i um problema 
de evolução, não um problema de regime . 

As fôrças da história clamam a todos por uma nova etapa de con­
solidação das relações humanas que vai consagrar a justiça social .e a 
liberdade. Até lá vai ser difícil diferenciar as lágrimas dos que 
choram com fome, das lágrimas dos algemados. 

Em todo caso, se como diz Siroski, estamos na aurora de uma nova 
cultura ideológica, o nôvo alvorecer não é uma criação da argúcia 
vermelha. 

1!: antes ,um trnperativo histórico. Seja êste imperativo uma adver­
tência à nossa capacidade de entender e de fazer, e um desafio às nossas 
lideranças para que se atualizem sem se desagregarem na demagogia . 

Não há, de nossa parte, nenhum ressaibo para com os que pensam 
diferente de nós e mesmo isso não se coadunaria com a nossa crença 
sólida na excelência dos princípios que defendemos. Somos obrigados, 
portanto, a manter uma atitude compreensiva, particularmente para com 
os homens sinceros do campo contrário, os quais em última análise per­
seguem o mesmo objetivo que perseguimos: o bem-estar social. Temos 
além disso a convicção moral de que a democracia pode agir 11em apoio 
no fanatismo e correr riscos sem garantia de êxito . 

{1) Ver. do rnearno autor, "Guarra lnlurraolon.al" - A DD'fiA KA· 
CIONAL - Jul/AiO lg{j2. 
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Sabendo, por filosofia intima, que o entendimento não é um processo 
intelectual e sim de sintonia, apelamos das consciências em ~intonia c<r 
nosco, o apoio indispensável para que as nossas palavras não sejam 
um grito isolado de um individuo, mas a tradução de um impulso co· 
letivo e criador das consciências democráticas. 

CONCEITO DE GUERRA REVOLUCIONARIA 

Era impressão de todo o mundo que a arrojada evolução técnica do 
século, haveria de trazer necessàriamente uma era no\'a para a guerra, 
onde os generais seriam os executores dos cientistas e onde o automa· 
tismo quase que chegaria a produzir uma guerra dirigida de uma cabina, 
pressionando botões. 

No entanto, êsse amontoado de arsenal guerreiro, superpoh!nte para 
destruir tôda a humanidade, produziu, ao contrário, a açudagem de todos 
os lmpetos agressivos humanos, através dos processos de intimidação e 
contenção, e tivemos paradoxalmente de assistir contra a abundância de 
tantos engenhos de destruição, a volta a velhas formas de luta, cujas 
características são a simplicldade dos meios e a alta prioridade do !ator 
humano. 

Tivemos que reverenciar a reentrée na guerra subversiva ou irregular, 
a qual como o seu próprio nome denuncia, adota processos distantes dali 
linhas clássicr.s da guerra. 

Mas, não surgiu como cópia servil do passado. Revestiu-se de carac­
terlsticas próprias e técnicas engenhosas, tomando o nome de guerra re­
volucionária. 

Ela tem sido chamada de guerra irregular ou subversiva, guerra 
insurrecional, guerra dos partisanos, "petit guerre'' ou guerra de·. su­
per!lcie. 

Mas, não vamos nos preocupar com os motivos dessa diversiílcação 
de nomes, para nos atermos ao seu conteúdo estratégic<ridcológicO:polf· 
tico que a caracteriza plenamente, uma vez que a parte guerreira prõpria· 
mente dita - a guerrilha - é um velho processo de ação' do mais fraco 
contra o mais forte, o qual não cabe, no J!'l'Op6sito dêste trabalho, apre· 
sentar e discutir. 

Apenas para se ter uma impressão da alta incidência do proces~o. 

através da História, vamos citar, de passagem, as suas ocorrências 
principais. 

€ para nos deixar perplexos como foi posslvel uma forma tão db­
gastada de processo guerreiro revestir-se de características tão novas e 
tão marcantes, ao ponto de se ter transformado na preocupação cops· 
tante dos lideres políticos e militares de todo o mundo. • 

A parte guerreira, como disse, tem fundamento antigo: .é Viriato 
lutando contra Roma; é Duguesclin à frente dos campônios franceses; 
é Vercingetorix face à Gergóvia; e o "~ran Ferré" contra o exército in· 
vasor· inglês. € a primeira Vendeia, a primeira Chouanerie. São as 
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ações dos partísanos do Tiro!, em 1809, e dos Vosges, em 1814, e dos 
espanhóis, em 1809-1812 contra Napoleão; é Koutosof, em 1812; são os 
franco-atiradores de 1870-71; são os guerrilheiros de Ab-del Krim; são os 
maquis franceses do movimento de resistência; são os partisanos russos, 
em 1919-20, 42 e 44; é o movimento de Milkhailovich e Tito na Sérvia, 
de Markos:na Grécia. 

Entre nós, é o movimento tenaz de brasileiros e portuguêses, na 
Guerra l!_Ólandesa; é Antonio Conselheiro. 

Todo êsse arsenal de experiência, embora de interêsse quase que 
inteiramente militar, foi refundido numa nova técnica, cujo mestre é 
Mao-Tsé-Tung e cuja etapa mais brilhante de emprêgo dos princípios foi 
a guerra de Viet Mính. 

A guerrilha, como um dos processos do vasto mecanismo da guerra 
revolucionária, aparece agora como auxiliar modesto de uma engrenagem 
impressionante, cuja montagem é antes psicológica do que militar. 

CONTEúDO DA GUERRA REVOLUCIONARIA 

QUADRO IDEOLóGICO - O fato ideológico da Guerra Revolucio­
nária é a doutrina marxista·leninista. Com esta ferramenta, num solo 
trabalhado pelas contradições internas, particularmente econômicas e 
sociais e, algumas vêzes politicas, a luta é lançada para a conquista física 
e psicológica das massas, intentando num segundo lance a tomada do 
poder por processos agressivos: a guerrilha. 

Atrás dos bastidores do conceíto, vigia o imperialismo soviético', que 
será o usufrutuário da vitória. 

Para viver tôda extensão desta exposição inicial de atualidade gri· 
tante, vamos lançar mão de afirmações auxiliares que ajudarão a ~o­

tender a técnica de pensar para esta forma de conflito, porque estas 
afirmações servem de "background" dos princípios estratégicos e táticos 
ostensivos : 

-A ação .Qada..mais é do que um meio para ·atingir Uln fim qualquer. 
- A popu,lação é para o revolucionário o que a água é para o peixe. 
- A ideologia intermediária, particularmente o nacionalismo, é o 

pano de bôca para as platéias adversas à idéia comunista. 
- A subversão, além de ser uma técnica, é uma idéia. 
- O poder político procede do cano de espingarda. 

QUADRO ESTRATf:GICO E POLfTICO - No pensamento marxista· 
-leninista, a política está subordinada à estratégia. l: um principio con­
dutor das operações que faz flutuar o procedimento político ao sabor dos 
imperativos estratégicos. 

Se a dinâmica da política russa é· o domínio do mundo, a sua estra­
tégia de paz obriga a política a conduzir as guerras indiretas e de expor­
tação configuradas plenamente na guerra revolucionária. 
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Essa contradição se adapta esplêndidamente ao conteúdo dialético 
da sua ciência de govêrno : 

A politica é de domínio e visa à implantação da "Internacional 
Soviética". A estratégia é de paz consubstanciada no "slogan" da "co­
existência pacüica". 

Para compensar a ação salutar dos Congressos de Paz e de um sem 
número de iniciativas pacifistas, temos um Komüorm ativo e agressivo 
em qualquer área, cujo clima social e econômico permita a aplicação da 
cunha da agitação, da subversão, da guerra revolucionária. 

- São Elementos Componentes Desta Guerra : 

- Guerra religiosa, cuja doutrina esquematizada em dogmas faci-
lita a sua popularização e a sua intolerância e crueldade. 

- Ajuda dos palses da cortina . 
- Amoralidade. 
- Guerra psicológica. 
- Guerrilha. 

No fina'l dêste quadro estratégico e político, vejamos como Suzane 
Labin apresenta um pouco do conteúdo estratégico ·- poUtico-ideológico 

·dessa luta de características s-ui-generis : 

"As palavras são os projéteis do século XX". 

"Um jornal vale mais que dez navios-aeródromos". 

"Uma película cinematográfica ou um programa de tei;e-visão pro­
duzem mais que cem canhões". 

Dez elementos criptocomunistas podem neutralizar dez regimentos 
de infantaria". 

"Um Ministro de Informações é tão valioso para a defesa quanto 
um Ministro da Guerra" . 

Seriam êsses conceitos de Suzane Labin, a tática de propaganda e 
infiltração, componentes da grande estratégia de guerra revolucionária. 

QUADRO GEOGRÁFICO-SOCIAL PARA A GUERRA - Se a luta 
visa à conquista da população como degrau para a tomada do poqer, é 
lógico qu.e determinadas condições iniciais são exigidas para que proli­
fere o fermento revolucionário. 

Não é numa nação estabilizada por um longo passado de liberdade 
como a Inglaterra, que vai haver campo para a subversão. 

A propósito disso, Jan Kozak, deputado comunista tcheco, mostra-se 
decepcionado porque, malgrado tivesse ' o Partido Trabalhista Britânico 
subido ao poder três vêzes e o Partido Democrático Sueco se mantido no 
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poder por 25 anos, não conseguiram conduzir suas pátrias para o "Socia­
lismo". Não é numa nação estabilizada por um longo passado, como 
disse, que vai haver campo para a subversão. 

As próprias contradições internas que existem em qualquer orga­
nismo sociai, como fenômeno de desequilíbrio do metabolismo nacional, 
são orientadas nessas nações como a doença: é 0 remédio das leis, a 
dieta do racionamento, o repouso de investimentos improdutivos ou 
prorrogáv~T!J . 

Nas nações recém-saídas para a liberdade, a luta inicial pela lide­
rança cria um clima instável, favorável às mudanças, enquanto as po. 
pulações não politízadas e sem consciência da nacionalidade são fàcil· 
mente envolvidas pelas campanhas messiânicas .e milagrosas e pela xe· 
nofobia. O estrangeiro passa a ser responsável pelo subdesenvolvimento 
e por todos os males existentes, num autêntico processo de projeção psi· 
cológica. 

Assim, afinharemos, como condições iniciais favoráveis : 

- Contràdtções internas, particularmente econômicas. 
- Unt ·movimento do povo, espontâneo .ou provocado, face a estas 

contradições, que servirá de onda transportadora da nova ideologia. 

- Area geográfica favôrável para o estabelecimento de uma bas( 
tipo Sierra Maestra, para suporte do núcleo revolucionário : 

Serão condições subseqüentes, oriundas dêste primeiro movimento : 

- Descrédito dos podêres constituídos. 
- Apoio da população. 
- Enfraquecimento das Fôrças Armadas, por campanhas de des· 

prestigio ou pela própria contaminação dos seus membros, psicológica· 
mente vivendo no grande organismo - o povo. 

QUADRO DA GUERRA PSICOLóGICA 

. 
Se o apoio da população é o ponto forte para a guerra revolucio· 

nãria, é lógico que é necessário conquistar êste apoio da população. 

Para a conquista dêste apoio é desenvolvida uma tática sui-generis, 
denominada guerra psicológica. Não temos a pretensão de no curso 
dêste trabalho com objetivo certo - guen·a revolucionária - nos esten· 
dermos pelos meandros infindáveis dessa complexa técnica. Vamos 
apenas pontilhar os seus aspectos mais importantes, para sentirmos os 
seus processos de envolvimento e dominio. 

De um modo geral, as linhas-mestras são : 

- Mistificação; 
- projeção psicológica; 
- métodos da escala reflexológica de Pavlov. 
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A mistificação é orientada pelo processo das meias-verdades ou das 
mentiras sistemáticas, sem preocupação de apresentar argumentos para 
garantir-lhes a validade. Criam-se dogmas pela repetição incessante e 
segundo a escola reflexológica, as palavras deixam de ser veículos de 
idéias para serem estímulos que provocam na mente a apresentação de 
uma determinada crença, de um determinado sentimento. t o processo 
da lavagem cerebral . 

Ainda neste capitulo de orientação das mentes através das mentiras 
há o método do abuso da semântica . 

Os especialistas em semântica geral, como Alfredo Korzybski, por 
exemplo, constataram que grande núll\ero de distúrbios mentais decorre 
da propensão das pessoas para usarem sistemas dualis~s de pensamento 
do tipo, ou é isto ou é aquilo: se ademais os dois pólos de valores refe­
rem-se a t êrmos vagos é muito fácil produzir frustrações. Haja vista por 
exemplo o lêrmo justiça social. No bôjo dêste têrmo de vasto conteúdo 
ensaian1 os soviéticos uma "crítica social" das imperfeições do sistema 
da livre iniciativa. Se há fome, desajustamento no mundo livre, êles 
afirmam dentro do sistema dualista: então não há justiça social. Ora, 
o têrmo justiça· social é muito vasto e não se refere unicamente a ope­
rários. t antes um instrumento de dignilicação da pessoa humana em 
1;eus diversos estágios de evolução, abrangendo chefes, técnicos e obreiros. 
Por ela cada um recebe além de um tratamento de respeito e de pres­
tígio pela tarefa que desenvolve no organismo social, tôdas dignas e ne­
cessárias, uma paga coerente com a dificuldade ou excelência da tarefa. 
Ela é uma meta a atingir para todos os povos; porém ainda está em 
curso, dado o alto grau de evolução social que encerra. Omitem, por 
outro lado, as imperfeições da justiça social soviética, onde hã 1:ambém 
fome, desajustamento. Isso sem falar em coação individual, lógica 
dentro do sistema dêles onde a liberdade é definida com um conceito 
pertinente à sociedade e não ao individuo . · 

Um exemplo: 

Vamos adiantar um exemplo de justiça social soviética. Antes de 
tudo convém ressaltar que a visão unilateral da vida pelos soviéticos 
dá alta ou única prioridade ao "homo economicus". A questão de sa­
lário, pelo menos, deveria refletir a tendência socializante de sua dou­
trina. Mas não é bem assim. Segundo dados do Serviço· Nacional de In­
formações e Contra-Informações, é o seguinte o nível dos salãrios ntSsos: 

Trabalhador f- 800 rublos anuais - tste nível compreende Ó nosso 
salário-mlnimo, digamos. : 

Graduados - Especialistas e Técnicos - Entre 1 a 10 salãrios­
·mínimos . 

Oficiais Suba1ternos - Capatazes de fábricas - Diretores do Roskol 
(Colônias agrícolas coletivas), engenheiros e professôres de Colégios 
entre 10 a 25 salários-minimos . 
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Oficiais Superiores e Capitães - Diretores de Fábricas - Profes­
sôres de Unidade - entre 25 a 250 salários-mínimos. 

Generais - Cientistas - Escritores - entre 25{) a 500 salários-mí­
nimos. 

Marec~ais - Cientistas de renome - Conselho de Ministros, de 500 
a 600 salários-mínimos. 

Não é' preciso encarecer que esta escada íngreme de salários nunca 
correspo~ãeu a socialismo nenhum e nem reflete sequer tendência 
socialista. 

Nós, em que o nfve.l salarial vai apenas até 17 vêze$, é que estamos 
no caminho do verdadeiro socialismo democrata, em que pêse o descaso 
nos setores de educação e saúde que nos desclassifica como sociedade 
organizada. ' 

A política de salário diferencial inaugurada por Kruschev é outro 
acinte à idéia socialista. Nesse salário o pagamento é feito por quali­
dade de trabalho e não por categoria de profissão. A introdução de 
um fator subjetivo no julgamento como a "qualidade" estabelece sob o 
ponto de vista legal uma tirania ou, se quiser abrandar a assertiva, uma 
injustiça porque é um fator dificilmente mensurável. A produção seria 
outra coisa. ·- t palpável. 

Como mentira sistemática temos por exemplo o slogan: Libertar os 
Povos Oprimidos. Ora todos os que estudam sabem que a liberdade é 
um padrão das democracias e seu maior objetivo, enquanto a justiça 
social é o escopo principal do mundo comunista. 

Falar em liberdade através do comunismo é um paradoxo, porque 
a liberdade é negada ab-initio dentro de seu programa de bem-estar e 
progresso social. 

A liberdade é entendida em bases coletivas, vivendo o indivíduo 
escravo dentro de uma sociedade livre. t lugar comum a negação da 
pessoa humana. 

A afirmação "Libertar os povos oprimidos" não tem o objetivo de 
persuadir, mas unic~ente criar um estimulo de simpatia a favor dos 
soviéticos. ReaTmente o sistema ideal é o que conjugue liberdade com 
justiça social. Alguns Estados democráticos devem em muito ao comu­
nismo o atual progresso de sua justiça social, é forçoso confessar. A 
pressâd do mêdo, talvez os tenha obrigado a acelerar o passo nesse sen­
tido. O Brasil segundo os nossos observadores sociais mais abalizados 
está nesse caso. 

Portanto, quase nada se deve às proclamações de conteúdo social 
de vasta envergadura, formuladas por homens ilustres e entidades res­
peitáveis, largamente discutidas .e citadas pelas elites dirigentes e estu­
diosos sociais. Embora da autoria de elementos credenciados, serviram 
ape.nas para adõrno dos seus promotores porque as organizações que 
deviam dinamizá-las estavam vivendo uma onda social de profundo iso­
lacionismo e cristalizadas em valores de critério social baixos. 
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Assim se valessem as suas iniciativas, ainda haveria escravidão e 
não existiriam todos os progressos da justiça social: previdências, férias, 
descanso reiDunerado. 

A influência do comunismo, portanto, entre nós foi um fator de pro­
gresso da justiça social. Verdade é, que a onda histórica proporcionou 
a nós e ao comunismo êsse progresso, porque só a história, pela sua Ina­
turação determina conquistas duráveis. Mas não há dúvida que êle foi 
o principal intérprete da história entre nós, instrUIDentando o fenômeno. 

VejaiDos a técnica da projeção psicológica. Por ela transferiiDos a 
outreiD as nossas próprias culpas. Vamos citar UID exeiDplo de uso abu­
sivo desta prática pelo mundo comunista: 

- a campanha cerrada contra o imperialismo do m\fndo hvre. 

O imperialisiDo ocorre em qualquer setor de atividade e preside as 
interações individuais e coletivas. 1: UID símbolo da desfraternidade, da 
baixa cultura aqui entendida, como comportaiDento social da humanidade. 

As nações líderes fazem uso largo dêsse expediente contra as nações 
subdesenvolvidas. 

1: uma sistematização do "Homo homini lupus", de Hebbes. 

Não é um fato estranho, aberratório na conduta dos homens e dos 
povos. As exceções a êsse fato como o plano Marshall e os diversos 
planos de ~juda correiD por conta do interêsse cada vez Inais ubiquitário 
das nações líderes que extravasam o seu território, mundo afora, e que 
procuram transformar a ajuda econômica em prestígio político e dêste 
pedestal inaugurar UIDa nova posição para a fôrça. 

Não é uma pre~rogativa portanto do mundo livre atituaes .in1peria­
listas. 1: UID status humano que só a evolução social poderá ·e~aecer. 
Realmente a reação enérgica que se exercita por parte da con~ciência 

dos povos é um indicio de que o progresso social, nesse setor, se avizinha. 

O método de projeção associado à escola reflexológica que paralisa 
a mente transformando-a em órgão sensorial, vem trabalhando a favor 
dessa notável mentira de que a Rússia não seja a nação ·mais imperia­
lista do globo. 

Todos quantd compulsam a história dêsses últimos 25 anos fica1·ão 
estarrecidos coiD o núiDero de agressões e ações imperialistas do mundo 
soviético. 

Vejamos o calendário abaixo : 

1919 
1921 
1939 
1939 

- A Rússia invade a Polônia. 
- Invade e conquista a Geórgia. 
- Invade e ocupa o leste da Polônia. 
- Invade a Finlândia, obrigando-a 

Oriental. 
a ceder a Carélia 
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1940 - Anexa pela fôrça a Lituânia, a Letônia e a ~tônia. 

1945 - Apossa-se de grande parte da Manchúria. 

- Conquista as ilhas Kurilas, na única ação militar que re-
presentou o seu concurso na guerra contra o Japão. ·. 

1945A6 - Apossa-se da Alemanha Oriental. 
1945/ 46 - Fracassa face ao Irã. 
194.3t48 - Fracassa face à Grécia e Turquia. 
1946 - Força o Afeganistão a ceder Hushka. 
1953/54 - Domina a revolta dos trabalhadores na Alemanha 

Oriental. 
1956 - Domina a revolta dos trabalhadores e estudantes 

húngaros. 
O caso húngaro em que o povo foi esmagado diretamente 
pelos tanques soviéticos, tem sabor de colonialismo an­
tigo, revivendo a luta dos espanhóis contra os incas e 
aztecas. 

Apesar._de todos êsses paroxismos face aos quais a palavra imperia­
lismo é um eufemismo, hoje, graças ao método reflexológico todo mundo 
sabe que imperialista mesmo é a América do Norte, sem exame na enun­
ciação dêsse fato, reagindo como ·mente lavada a um estímulo imposto 
pela propaganda soviética. Isto é o que chamamos projeção psicológica. 

. O imperialismo russo é extenso: político, ideológico e econômico. 
Citaremos um fato transcrito do Observador Econômico de agôsto de 
1961: - ""Em relação ao carvão polonês, o próprio camarada Nikita, em 
comunicado conjunto associado com Gomulka, em 1956 confessou que 
era adquirido pelo govêrno Soviético a preço abaixo do custo. 'e ver­
dade que a URSS deu substancial ajuda econômica a êsses países. Mas 
dava com uma mão e tirava com a outra". 

Outro exemplo transcrito no "Estado de São Paulo", de 29-7-62, de 
mistura de projeção psicológica e mistüicação,- pode ser apresentado pela 
resposta de Ana Bébrits do Jornal de Mulheres de Budapeste (Edição 
de 30-6-62), à indagação de uma missivista. A carta estranha as explo-

·sões atômicas soviéticas face ao repúdio oficial pelos soviéticos da guerra 
atômica e pergunta se as bombas soviéticas são de natureza diferente às 
do Ocidente ao ponto de não contaminarem a atmosfera. Com visível 
embaraço é lançado o seguinte esclarecimento: - " ... Detestamos tôdas 
as experiências atômicas, tanto soviéticas quant.o norte-americanas. Tôdas 
elas são perigosas para a saúde da humanidade. Mas não se pode perder 
de vista que as armas norte-americanas são fabricadas visando à guerra 
mundial, enquanto as armas atômicas soviéticas servem para afastar a 
guerra". Realmente a ordem é não esclarecer os propósitos imperia­
listas da nação soviética. No mesmo jornal "Estado de São Paulo" há 
um exemplo a citar: O Embaixador Soviético Dobrinin e os agentes de 
publicidade da União Soviética fizeram como matéria paga, distribuição 
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pelos jornais americanos do discurso de 13.000 palavras de Kruschev 
no Congresso do Desarmamento e da Paz, dêste ano. O discurso é um 
hino à ínvencibilidade da Rússia graças ao alto teor do seu adiantamento 
técnico e atômico. O jornal "Washington Post" comprometeu·se a pu­
blicar a peça, de graça, se merecesse igual mercê por parte do "Pravda" 
ou "Izvestia" para o discurso de Kennedy. Não foi aceita a barganha. 
Conclusão: Kruschev não quer esclarecer seu povo, para deixá-lo alheio 
ao real progresso do Ocidente no que tange ao poderio atômico o qual 
no referido discurso de Kennedy é salientado, ratificando as palavras 
do Ministro da Defesa MacNamara sôbre a superioridade dos Estados 
Unidos no setor nuclear . 

Mas aqui e acolá surge uma contradição, embora sem, publicidade, 
uma vez que a verdade, mesmo quando se tem interlsse na sistemati­
zação da mentira, é uma reação natural da mente humana, e assim vamos 
assistir o pacífico Kruscbev em mensagem a Bertrand Russel, afirmando 
que deseja obter a vitória do comunismo à custa de uma guerra nuclear. 

Passaremos agora em revista os métodos de escola reflexológica 
do Pavlov. Pavlov baseou sua teoria na experiência que fêz num cão 
portador de uma fístula gástrica. Colocou um tubo ligado a uma am­
pola de vidro na qual era recolhido o suco segregado pelo estômago. 
Tôda vez que Pavlov apresentava um pedaço de carne observava um 
aumento de secreção gástrica provocada pela visão, pelo olfato e pela 
vontade de comer carne. Passou repetidas vêzes a tocar uma campainha 
quando apresentava a carne e em seguida, somente tocava a campainha 
sem apresentar a carne, observando que a sensação era idêntica a 
que se processava com a apresentação da carne. Pavlov denominou a 
êsse fenômeno, "reflexos condicionados". 

A reintérpretação dessa experiência pode ser desdobrada como su­
plemento ao teorema do Marxismo segundo o qual uma mudançà de con­
dições sociais transformará o homem. É rejeitado o fator subjetivo ou de 
vontade e afirma-se que os reflexos e o comportamento do homem são go­
vernados por sinais, condições sociais, palavras e comunicações em massa. 

O homem passa a ser manobrado por fatôres objetivos. A pessoa 
~ telecomandada. Os processos psicológicos podem ser manipulados, fi­
xados ou modificados e o homem pode ser "transformado". 

É verdade que dentro do mundo livre êles não têm liberdade para 
experimento tão extenso. É usado e abusado o método no preparo dos 
seus líderes e para domínio de suas populações . 

""'" Para nós, a escola reflexológica instrui a propaganda soviéti.:a mo-
nótona, insistente corno quem faz soar urna campainhll . 

Os grandes métodos da teoria como a tortura invisível, a hgula­
mentação do trabalho, alimentação e do lazer como um meio de atingir 
o corpo pela mente felizmente não conhecemos de perto. 

Aqui a escola manuseia estereótipos verbais, estímulos e tentam fun­
damentar um sólido sentimento de culpa e de frustração ao denominar 
todos os seus adversários de reacionários e entreguistas . 



\ 

A GUERRA REVOLUCIONÁRIA 23 

Tôdas essas linhas-mestras da guerra psicológica orientam a propa­
ganda soviética que como veremos, por si só, garante a primeira fase da 
guerra revolucionária. Enquanto a propaganda democrática se funda­
menta no postulado racionalista, uma espécie de extensão da publicidade 
comercial, _ procura convencer os clientes e adeptos, a técnica comunista 
não procura persuadir a mente, mas, como dissemos, lança mão de fa­
tôres objetivos como estímulos que vão imobilizando a função de racio­
cinar da-...ment~, automatizando-a como órgão sensorial de' reações pre­
determinadas . 

QUADRO DAS ID€IAS ESTEREOTIPADAS OU PREFABRICADAS 

A propaganda comunista para os países fora da "Cortina de Ferro" . 
tem como objetivo inicial afastar as Nações do Mundo Livre dos Estados 
Unidos, no sentido de numa primeira etapa isolá-lo. 

Se ficar .concluída a comunização da América Latina os Estados Uni­
dos ficarão ·fechados a Este pela Rússia, ao Oeste pela China, ao Norte 
pela rota polaf e ao Sul pela América Latina . 

' A base sólida para o comunismo na América Latina é o Brasil cuja 
comunizaÇãQ. representará a comunização de tôda a América Latina. A 
ilha de Caribe, Cuba, não tem bases físicas nem recursos para permitir 
o avanço da politica russa na América Latina como trampolim ou 
stepping-stone que conduza 11 doutrina a pé enxuto para o continente . 

O partido comunista brasileiro está desempenhando, portanto, um 
papel extraordinário na estratégia russa permitindo o envolvimento dos 
Estados Unidos pelo Sul . 

Esta manobra gigantesca só pode é inspirar lôgicamente grande 
número de idéias - estereótipos cujo retinir monótono e insistente obe­
dece à técnica da escola reflexo lógica a que nos referimos. 

Vamos passar em revista as principais idéias - cartazes : 

·- Abaixo ' o imperialismo americano. 1: uma projeção psicológica, 
como já vimos. qua!!do comentamos a êste respeito . 

·- Queremos a paz - o objetivo principal é desarmar o espírito de 
luta do mundo livre. Sendo a paz um anseio universal de pessoas e 
coisas traduzida na procura de segurança, repouso e equilíbrio que é 
a paz das coisas inertes, há uma aceitação subjetiva sem crítica a esta 
pregação cavilosa. 

Concomitantemente com a sinêta monótona dêsse cartaz insincero, 
aparecem as listas dos Congressos de Paz cujo objetivo é o comprometi­
mento inconsciente de quem assina. Não se destinam a convencer nin­
guém. Criam um compromisso da mente com a idéia - paz - ausência 
de ação, nesse caso, porque se trata de uma adesão pasisva ao conceito, 
sem nenhum princípio interior para dinamizá-lo. Passam os assinantes 
a defender com um personalismo conseqüente a sua assinatura, os pro­
motores do movimento, etc. 
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Apôio a Cuba - A idéia é apenas aglutinar a opinião em tôrno das 
nações comunistas. Mas cala bem o apêlo à nossa consciência de­
mocrática. 

Resta saber, apenas, se Cuba quer mesmo apoio ou adesão. A pri­
meira idéia - o apôio - estaria consagrada no princípio democrático 
de autodeterminação dos povos, enquanto a segunda - a adesão, seria 
uma perfídia comunista contra o mesmo princípio de autodeterminação 
dos povos, concretizada por uma intromissão indevida nos assuntos in­
ternos de outra Nação, uma tentativa de alastramento da subversão, como 
instrumento despersonalizado da política soviética a que estaria servindo. 

Dentre as idéias intermediárias, o nacionalismo é o que. mais atende 
as platéias ecléticas. 

Disse Lenine: - "O patriotismo é um dos mais profundos senti­
mentos enraizados no coração das pessoas através de séculos e milênios 
desde o momento· em que suas pátrias começaram a existir de maneira 
au,ônoma". 

Poderia dizer que uma das maiores dificuldades, talvez o maior obs­
táculo por que passou nossa revolução foi o período de intensos conflitos 
com o p-atriotismo durante o periodo de paz de "Brest-Litovsk". 

~le é a fonte de maior energia de nossa época tendo sido preocupa· 
ção de Stalin ensinar como tirar partido do nacionalismo burguês para 
fazer progredir o movimento revolucionário. Escreveu êle: - "O leni­
nismo reconhece a existência, no movimento da libertação nacional dos 
países oprimidos, de aptidões revolucionárias e julga possível -uUlizá-las 
para a destruição de inimigo comum - o imperialismo". 

Lenine admitia que a fase proletária na revolução deve !ler prece. 
dida nos países coloniais de uma fase nacionalista, no decurso. da qual 
uma colaboração com a burguesia é recomendada, a princípio, pelo 
menos. A luta de classe e a liquidação da burguesia ficarão para um 
estágio ulterior. 

O nacionalismo e os problemas nacionais são focalizados com um 
sensacionalismo palpitante. 

De permeio a cartazes sem conteúdo nacional - Apoio a Cuba, etc. 
- pompeiam cartazes que arregimentam realmente os anseios da Nação 
- problemas sociais - reformas de base. Até anticomunistàs ~ con-
gregam em tôrno dessas idéias sãs e quando por escrúpulo co.ntra a 
origem dessa propaganda se recusam a aderir, aí vem a medicina pronta 
para produzir sôbre êsses recalcitrantes sentimentos de culpa ~ frus· 

· tração: reacionários entreguistas - retrógrados - fascistas - aposen· 
tados, etc., explorando o horror ao ridículo do nosso povo. 

Isso tudo é uma apresentação reduzida da técnica de envolvimento 
das mentes, para conquista da população, portanto uma fase, mesmo, da 
guerra revolucionária. 
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Por falar em fases de guerra revolucionária, vamos apresentar um 
dos esquemas organizados por estudiosos no assunto sôbre proces­
samento desta forma de guerra. Na prática, as fases se revelam bem 
permeáveis segundo o clima local, se interpenetrando e confundido. 

- Phío.do de organizaÇão ou pré-revolucionário : 

ta fase - Início da organização revolucionária 
211 'rase ~ Criação de um clima revolucionário 

- Período de operações : 

3a. fase - Passagem à ação 

4a. fase - R~belião 

511 fase - Operações clássicas 

No capítulo seguinte faremos uma apresentação do conteúdo de 
cada uma ·dessas fases . 

' 
DE~ENVOLVIMENTO DA GUERRA REVOLUCIONARIA . . . 

- Paralisada a mente coletiva pela aceitação passiva das idéias 
estereótipos, os líderes comunistas vão tratar da organização revolu· 
cionária . 

Naturalmente que o plano é ~lexível. Não há modêlos prefixados 
a que devem obedecer, mas de um modo geral põem em ação as cha­
madas técnicas destrutivas e construtivas simultâneas e que visam a 
destruição do antigo organismo social e construção da nova sociedade. 

Vamos procurar interpretar e sintetizar o que diz o Comand;,nle 
Boulnoie do Exército francês, sôbre as teorias e outros desenvolvimellto!' 
das fases. Não há dúvida de que êsse desenvolvimento apresenta um 
esquema variável com as reações do poder legal, os erros táticos dos 
insurretos, a influência dos acontecimentos do exterior. 

Atentando que~ a França suportou no curto período de após guerr:l 
pelo menos quatr~ grandes oper·ações subversivas (Indochina - 45 
a 54), (Tunísia 1934 a 54), (Marrocos 1954 a 55) , (Argélia - 1954 
a 1962), o testemunho do autor francês tem a seu favor o sêlo de uma 
experiência dura para o Exército e o povo francês . 

T:tCNICAS E M:tTODOS - O problema, como dissemos, é exercer 
um contrôle total sôbre as massas humanas: físico e psicológico. 

' O objetivo é atingido quando o indivíduo, seja qual fõr o ramo de 
atividades, sexo ou idade está mobilizado a serviço da subversão. 

'Xiet Minh foi o exemplo dessa mobilização pessoal mais perfeita. 

O enquadramento do povo foi realizado pelo sistema chamado das 
hierarquias paralelas. O partido Comunista entrou como uma terceir:. 
fôrça, ocupando os pontos chaves das duas hierarquias. Poueo nume· 

/ 
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rosos escolhidos com cuidado, treinados à espartana constituíam· em­
cada escalão dessas hierarouias, o eterno troika marxista, uma rêde 

nervosa e cérebro que irradiava as ordens dos Comitês Centrais; for­
mulava a orientação para os problemas locais e fornecia informações 

· com precisão e detalhes . 

A essência do sistema das hierarquias paralelas é a seguinte: 

- o indivíduo é .enquadrado como indivíduo geográfico e como in­
dividuo social. 

Como indivíduo geogrãfico êle pertence à hierarquia territorial da 
sua povoação, e a frénte popular do seu município, e do seu estado, 
porque essas associações minúsculas são grupadas em frentes 'populares . 

Exemplo: Associação do povo de Pirambu, da frente popular de 
Fortaleza . 

Como indivíduo social êle é agremiado por profissão, idade, sexo, 
religião etc. dentro da sua po,voação, cidade, estado. 

Teremos então, para manter o mesmo exemplo : associação das mu­
lheres do Pirambu, associação dos jovens trabalhadores do Pirambu, as· 
sociação dos católicos de Piram bu, associação dos aposentados, etc . 

Conforme as atividades dominantes no povoado ou bairro poderão 
ser desdobradas em ·associações mais específicas: Associação das operá­
rias tecelãs, associação dos tecelões, associação dos jovens metalúrgico~, 
associação dos aposentados ferroviários, associação dos velhos, associaçíio 
dos católicos, etc. 

A criação de associações deve obedecer à diversidade de sit-uação 
do povo, mas o categórico é que todos são obrigados a serem a!)sociados. 
Essa técnica de associação divide o lar que passa a ser um feixe diver­
gente: a bem dizer cada membro da família pertence a uma asl!Ôciação 
diferente . 

A finalidade da associação social é conseguir grupos bem homo­
gêneos, e que facilita o trabalho e sucesso da wopaganda pré-fabricada 
por técnicos no assunto. Cada classe ou grupo merecerá tema especial . 

A autocrítica, técnica comunista de domínio sôbre a pessoa hu­
mana, é aqui exercida com grande êxito. Num meio menor e, homo­
gêneo e socialmente simpático de assemelhados, há um relaxamento 
mais natural da censura. ~.., 

A autocrítica, combinada com a divergência associativa do lar, es-
timula a delação dos amigos, parentes e íntimos. t 

Quebra a confiança entre êles por que nunca sabem a que serão 
conduzidos os seus parentes durante o exercício da autocritica. Se con­
fessaram de público os seus pecados contra o partido, com detalhes de 
situação e testemunhas, e essas testemunhas tiverem esquecido de fazer 
a competente delação, estarão perdidas. 
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O enquadramento numa e noutra hierarquia facilita a fiscalização 
e contrôle. 

A menor falta que escape do contrôle de seu grupo profissional é 
mais difícil escapar do nôvo contrôle de seu grupo do povoado 
ou bairro; 

Ademais é aterrador dar satisfação a duas associações e ser sempre 
coerent~~ 

Por outro lado, essa duplicidade· diminui a solidariedade da classe, 
despersonaliza, como é da técnica comunista, para que sirva ao partido 
como único senhor e amo. 

t lógico que uma população não vai assoêiar-se nesta engrenagem 
complicada, por entusiasmo. 

Os elementos do partido impõem isso pelo terror, por ocupação mi­
litar ou por. uma vitória de partido local. 

Não se atinge a essa perfeição diabólica da noite para o dia. A 
guerra revolucionãria se estende durante anos. Pode sofrer paralisação, 
recuos, J1lliS sua linha geral é perfeitamente conhecida. 

EVOLUÇÃO DA GUERRA REVOLUCIPNARIA 

- A primeirfl fase é um período de organização e preparação do 
terreno. Trata-se inicialmente de envenenar "contradições internas" da 
sociedade a destruir. Não existe, com efeito, nenhuma comunidade onde 
não se possa encontrar uma "contradição" explorável em um dos campos 
sociais, politicos, econômicos, religiosos, etc. 

Núcleos ativos e secretos são constituídos. 

Uma agilação bem coordenada e uma propaganda intensa, artigos 
na imprensa e reuniões públicas passam a focalizar amplamente aquelas 
contradições. 

A opinião naci~nal e internacional é alertada . 

Dai por diante, o problema passa a existir. 

- A segunda fase visa à criação de um clima revolucionário. 

Isso é obtido através de greves, atos de sabotagem, manifestações 
de rua. 

Durante êsse período se organiza uma rêde de informações e o 
núcleo da administração pública é pressionado ativamente. 

No fim dessa fase produzem-se alguns atentados, buscando efeitos 
espetaculares. Uma imprensa sensacionalesca lhes proporciona eco. 

Desde então o período pré-revolucionário está concluído. 

- A terceira fase que se pode então iniciar é definida pelo início 
da construção de uma sociedade revolucion~ria ou passagem à ação. 
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As funções militares e administrativas começam a diferenciar-se. 
No plano militar aparecem as guerrilhas . 

A organização político-administrativa se ~nstala sob uma forma mais 
ou menos clandestina, de acôrdo com o grau de contrôle exercido pelas 
fôrças de ordem. 

A parte útil da população é conduzida a passar de uma cumplici­
dade passiva a uma cumplicidade ativa. 

Para isso é necessario e suficiente que seja levada, por pressão, 
a comprometer-se e a admitir-se irremediàvelmente comprometida, face 
às fôrças da ordem legal . 

Essas pressões adquirem muitas vêzes a forma <le tenor, recurso 
capital da ação subversiva . 

A quarta fase compreende a criação das fôrças semi-regulares ou 
de rebelião . 

Não são mais homens que se batem próximo da sua cidade, mas 
que se especializam na guerra subversiva e cujo raio de ação aumenta. 
Os elementos civis também se especializam. Aparecem o coletor de 
fundos, o juiz, o agente de segurança. Essa fase engloba a constituição 
de "bases", zonas onde a rebelião está em segurança e sôbre as quais 
se apoia a manobra logfstica. 

No decorrer da quinta fase, o exército revolucionário faz sua apa­
rição. ~ a fase das operações clássicas . 

~sse exército surge em três estágios. Essa· última palavr.a é em­
pregada com a acepção que possui quando ~e quer indicar, por ~xemplo 
as diferentes formas evolutivas de um inseto. De início, existem as 
tropas locais, guerrilheiros e armam~nto sumário, que operam 'em tôrno 
de soas cidades, seja para assegurar sua defesa, seja para armar embos­
cadas contra as fôrças locais. 

Acima dessa tropa estão as unidades regionais, adequadamente ar­
madas, possuem uma organização que as aproximam das fôrças regu­
lares, sustentam-nas, protegem-nas, e, se necessário, se sacrificam pnra 
salvá-las. São também consideradas como reservas de efetivos instruidos . 

No vértice da pirâmide situam-se, enfim, as fôrças regulares. Estas 
são objeto de todos os cuidados dos chefes de instrução, são atribuídas 
ao poder central e constituem elemento de propaganda e de emprêgo 
final da fôrça. São lançadas a fundo no mómento da contra-ofensiva 
geral, objetivo e remate dessa quinta fase, quando a hierarquia legal 
estiver de fato sem substância, quando o moral adversário se tornar tão 

· oprimido que não possa opor uma resistência coordenada à marcha 
da revolução. 

É a ofensiva das fôrças comunistas na China em 1949, embora a 
guerra tivesse realmente começado desde 1930. A "longa marcha'' que 
tornou célebre Mao-Tse-Tung é a de 1934-1935. 
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Para que o exército regular seja formado é necessário que os Chefes 
da subversão controlem completamente um território importante. f:les 
o procuram em geral, em uma região difícil apoiada na fronteira de um 
país amigo. 

O Vietnan escolheu essa rêgião na alta fronteira com a China, os 
irJsurretos" gregos do General Markos instalaram-se na fronteira grego­
iugoslava. e o FLN, junto à Tunisia." 

É 118tural que as condições locais distorçam êsse quadro e até o 
desfigurem, suprimindo· fases ou subdividindo-as indefinidamente. É 

um exemplo apenas. 

É uma alerta. 

É um caso a meditar. 

Rebatendo tôda essa conceituação expendida até aqui, sôbre o nosso 
Brasil, tentarei como quem toma o pulso de doente, marcar a nossa 
posição face a esta guerra, estaJ:>elecer um diagnóstico e propor uma 
terapêutica· .conseqüente. 

É o que !aremos, em mais um capítulo de nossas andanças por ter­
reno tão a! i pico se bem que caracteristicamente convulsionado. 

TENTANDO O DIAGNóSTICO E A TERAP1!:UTICA 

Os sistemas de idéias não se impõem por sua lógica e excelência. 
Valem pelo seu conteúdo .histórico. A aceitação dêsse postulado há de 
nos propiciar a compreensão do avanço da ideologia russa - o Comu­
nismo - instrumento da politica soviética para o domínio do mundo. 

A conjuntura atual do mundo por si só, é uma circunstancial de 
segunda importância, face ao destacado valor do amadurecimento do 
fenômeno social. Os campos férteis das contradições internas podem 
exacerbar a crise, mas não a criam, nem a conduzem. Se estiverem 
certas, essas conclusões oferecerão a chave para o combate à guerra re­
volucionária: acompanhar a história . 

A prevalência do social sôbre o individual é uma reaUdade fora do 
Comunismo. 1J do -século. 

O regime democrático, para equacionamento dêsses dois valores, tem 
que se aperceber da necessidade de renovação dos seus institutos bá­
sicos, criando, também, uma prevalência do social sôbre o individual. 
Cabe à nossa inteligência estabelecer etapas para essa renovação, e inte­
ligência corno atributo social, quer dizer: educação. 

Verdade é que o Brasil é, por vocação, democrático, sem precon­
ceit.>s de raça ou religião, sem qualquer predisposição para a violência 
ou tirania, vivendo no mais puro sentimento de fraternidade cristã e 
respeito à pessoa humana. Adornando tôda essa infra·estrutura natural 
democrática fomos agraciados por uma legislação trabalhista avançada, 
justificando, portanto, todo êsse conjunto, a afirmação corrente de que 
o Brasil é uma das democracias sociais mais avançadas do mundo. 



30 A I>EFESA NACIONAL 

Nosso otimismo sincero e que reputamos justo, não impede de per­
cebermos que o fenômeno do crescimento populacional e de produção 
do Brasil, não vem sendo tutelado por leis que disciplinem êsse com­
plexo sócio-econômico, em plena efervescência. Salta, aos olhos de 
todos, o descompasso entre a realidade brasileira e sua estrutura de ' 
leis, inspirando a frase chavão: "reforma de base". O apêlo reformista 
se repercute nos setores: econômico, financeiro, social e poHtico, bus­
cando dar ao Brasil a unidade sócio·cconômico de que carece e que, 
presentemente, se acha bipartida pela diferenciação gritante entre o 
Norte e o Sul do país e desfigurada pela existência de um pauperismo 
desalentador, cujas origens poderão ser atribuídas à carência de edu­
cação, uma vez que não temos o problema do desemprêgo. 

Esta carência de educação desarma o homem do povo· e o deixa 
incapacitado de agir como peça de máquina da nação, porque não lhe 
ensinaram a fazer nada e o élan vital na acepção bergsoniana, ainda 
indiferenciado, como sói acontecer com as consciências primárias, não 
o lança à direção alguma, não o convoca para nenhum setor de tra­
balho, ao contrário do que sucederia se uma vocação inata o perseguisse 
para trilhar o caminho do aprendizado difícil, todavia eficaz, do auto­
didatismo. 

Às elites cabe mobilizar essas possibilidades, através de uma edu­
cação dirigida, para que as massas se tornem fautores do seu próprio 
bem-estar, sem idéias de benemerência ou de falsa bondade, mas com 
compreensão estrita de sua posição e dever social. 

Na sociedade, os que crescem adquirem o privilégio e ao mesmo 
tempo a obrigação de orientar o povo, de ser a sombra e o fruto dos 
que caminham mais à retaguarda. ~ um imperativo de justiça ·e, mais 
ainda, de necessidade social, uma vez que vendo em perspectiva o tra­
balho coletivo como o trabalho do organismo humano, vê-se ·rêpetir o 
velho apólogo de Menénio Agrippa, ou seja, da dependência mútua de 
tôdas as funções sociais de cujo concêrto de fôrças surge o que no 
organismo se chama: SAúDE, e na coletividade: BEM-ESTAR e 
PROGRESSO. 

O pior é que o povo tomou conhecimento do fenômeno histórico, 
por intuição e reclama a prevalência do social sôbre o individual com 
impaciência e sinais de indisciplina. 

Os líderes ficam de alguma sorte ultrapassados e 
a habilidade de acertar o seu passo com o momento 
degradarem na demagogia. 

não sei se terão 
histórico sem se 

"' 
A fase pré-insurrecional, que definimos, está presente e já há lugar 

para as soluções secundárias, na esteira daquele instituto básico a: fun­
damental, disciplinando reformas imperativas. 

Seriam elas: a técnica de guerra psicológica e o combate às con­
tradições internas, como vigas-mestras, _no setor operativo. 

A solução da fôrça é o remédio derradeiro para quem não soube 
prevenir. 
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A propaganda e a campanha de esclarecimento são fatõres de mé­
rito que a democracia deve empregar ao máximo. As suas virtudes 
devem ser ressaltadas . 

Urge levantar uma bandeira para se contrapor à campanha solerte 
que o comunismo, arrastado pela onda histórica social, faz sôbre o es­
pírito das massas. É preciso ainda acreditar que o fenômeno social tem 
vida própna. Ninguém inventou. Não tem dono. 

"~ 
O descompasso entre a exigência do progresso social e a realidade 

social, chama-se "subdesenvolvimento". Apesar de não ter conteúdo 
certo, é o caldo predileto para a agitação. A difusão leva a todos os 
recantos do mundo as conquistas dos povos. As aspirações dos indi­
víduos e grupos se orientam pelos melhores padrões que passam a ser 
modêlo, metas a atingir. 

A conjuntura social atual propicia o lançamento do povo brasileiro 
rumo a êsses modelos que concretizam melhores níveis de vida . 

O Nordeste - a chamada área-problema - vive padrões distàn­
ciados grandemente dos modelos preconizados e inclusive dos próprios 
padrões vigentes no sul do pais . 

É um êlima propício à fermentação revolucionária. Como a ban· 
deira do comunismo não oferece a esperada sedução à massa, são lan­
çadas as "idéias intermediárias": nacionalismo, reforma agrária, luta 
contra o imperalismo americano, solidariedade a Cuba, etc. 

A luta já começou. Estados pontilhando os itens da 1a e 2a fasea 
insurrecionais já citadas. 

Temos : a propaganda franca, a arregimentação através das Ligas 
Camponesas, do Pacto da Unidade Sindical, do Conselho Sindical dos 
Trabalhadores, do Centro de Cultura Popular e da Aliança Operária-Es­
tudantil-Camponesa, etc. Não quer dizer que essas organizações sejam 
necessàriamente esquerdistas. Mas, elas envolvem as classes - obje­
tivos dos esquerdistas: operários, camponeses e estudantes. A desmo­
ralização do govêrno - meta insurrecional - é trabalhada através da 
propalação da i.mpuflidade para os agentes de corrupção: de que campeia 
o negocismo e o comércio da influência. Firma-se o descrédito das 
classes dirigentes e cria-se o clima de indiferença da maioria do povo, 
pela sorte do regime. 

Para as Fôrças Armadas criaram o "slogan" de que "Exército não 
combate Exército" e admitem que a possfvel divergência de idéias dentro 
dos grupos armados, os imobilizarão . 

As grandes coordenadas estratégicas estão tentadas. Falta um au­
mento de intensid~de que crie o clima para o arrebentamento. E, ainda, 
lideres à altura da emprêsa . 

Do nosso lado, o problema de liderança também não parece estar 
bem equacionado. Pelo menos, os líderes são acusados de irrealismo -
a mais grave acusação que se lhes possa imputar. 
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E necessarto movimentar a mesma estratégia: propaganda, arregt­
mentação e, de nos!io lado, mais o equacionamento econômico. Para o 
Nordeste temos dois órgãos que estão à altura da tarefa: SUDENE e 
Dl\OCS. São, a essa altura, órgãos de Segurança Nacional e deveriam 
ser supervisionados pelo CSN, ao invés de vinculados a Ministérios, 
muito sensíveis às flutuações políticas . 

A democracia - já dizia Croiset, estudando a democracia grega -
tem o vtcio de sobrepor o interesse dos partidos ao mteresse da Patria. 

Se é êsse o seu vício, apesar de suas excelentes virtudes, cabe 
obstar a ação partidária em setores substanciais da Segurança Nacional. 

Conclusões : 

Diagnóstico - Inicio da 2a fase da guerra revolucionária. 

Terapêutica - Adaptação , dos institutos legais ao momento bis· 
tórico. 

Campanha de esclarecimento e ducação. 

Campanha contra o subdesenvolvimento. 

ASSALTO AO PARLAMENTO 

Como um largo parêntesis neste corpo de estudo da guerra revo­
lucionária, peço que me permitam apresentar um sucedâneo desta guerra 
para o objetivo comum de tomada do poder - o as5alto ao parlamento . 

A estratégia soviética, ;o seu afã incansável de domínio do anindo, 
admite uma inversão no processo de tomada do poder, que é na' guerra 
revolucionária de baixo para cima, através do domínio do povo, PQr uma 
ação de cúpula, de cima para baixo pelo domínio do parlamento.· 

Quando as platéias, como a nossa, não têm nenhuma predisposição 
para o comunismo, o jeito é fazer da ambição não amadurecida de polí­
ticos improvisados, o degrau para ascensão ao poder. 

Foi o processo usado na conquista da Theco-Eslováquia e teve lá um 
1 resultado fulminante. Pelos passos lá ensaiados, cada um poderá ve­

rüicar no desenho de nossa política, os traços parecidos. 

A Tcheco-Eslováquia tinha, em 1948. um parlamento não comunl!ta. 
Aproximou-se a eleição e todos os prognósticos dos observadores 'polí· 
ticos dentro e fora do pais eram por uma diminuição substancial de 
votos a favor dos comunistas que, em 1946, haviam obtido 38% do· elei­
torado apenas e, ainda, com uma circunstância favorável de estar o pais 
sob a ocupação militar russa de após-guerra. No govêrno de coalizão, 
então existente, só o Ministro do Interior era Comunista. Contudo, du­
rante o biênio 1946/48, foram largamente exercitadas a tenaz da pressão 
de cúpula e pressão de base. 

' 
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Principais ações da cúpula, segundo o testemunho de Jan Kosak, 
deputado comunista tcheco : 

- Exlusão de elementos democráticos na gestão dos diversos órgãos 
políticos . 

- Ret<>nna agrária, sob pressão de base. 

- Uti.üração dos órgãos detentores do poder para criar populari· 
da~ e pal;i!. as exigências e "slogan" dos revolucionãrios. 

- Isolar a direção burguesa, pela denúncia de sua política, anti· 
popular (qualquer ato não emanado da decisão comunista). 

- Aprovação dos programas apresentados pelo Partido Comurusta. 

- Apresentação de exigências. 

- Pressão de base. 

- Apoio aos revolucionários no poder, limitando a inlluência dos 
indecisos e (los inimigos. 

- Despertat· a autoconfiança no povo pela vitória das exig~cias 

apresentad~s ' • 

- Movimento sindical. 

- Envio de delegação no Parlamento para pressionar. 

- Greves gerais. 

- Armar a classe trabalhista. 

t um esquema vivido pelo qual perpassamos muito ligeiramente, 
como notícia apenas. Mas, oferece material para a meditação sõbre um 
assunto da real atualidade. 

CONCLUSOES FINAIS 

1. A necessidade do mundo comurusta de conciliar uma estra· 
tégia de paz com uma politicn agressiva, criou as guerras de exportação, 
guerras por proturnçâo tão bem configuradas na guerra revolucionária. 

2. O objetivo estratégico é o domínio do povo. 

3. A tática se reveste da violência e crueldade, próprias das guerras 
religiosas. 

4. A necessidade do domlnio do povo dá realce marcante à guerra 
psicológica. 

5. Assim sendo, as idéias - dogmas ou idéias-cartazes - são ban­
deiras ideológicas para a conquista do povo. Sua excelência e adequa­
bilidade são indiscutíveis. 

6. A amoralidade é uma técnica de ação. O único preconceito to· 
lerável, é vencer a qualquer custo. 



34 A DEFESA NACIONAL 

7. Para o Brasil, esta guerra psicológica é representada, particular­
mente, pela propaganda estribada em idéias estereótipos, pré-fabricadas. 

8. A ação dos elementos responsáveis pela conduta democrática do 
povo brasileiro, particularmente, a Igreja Católica desencorajou de muito 
e rebateu de muito o ímpeto da guerra revolucionária. Assim sendo, 
sem abandoná-la, parece que se está cogitando de um métodos mais ade­
quado à realidade brasileira e por todos conhecido como "Assalto ao 
Parlamento" . 

9. Nada indica que a onda social amadurecida tenha no comu­
nismo uma representação coerente. O fenômeno social hodierno pode 
ser instrumentado em normas democráticas, com maior espontaneidade 
social (adequação da idéia ao tempo e w>vo), p'rlrtanto sem atrito entre 
o nôvo e o velho, de que em normas radicais formuJadag aprioristica­
mente em laboratórios de pesquisa social. As conclusões marxistas-le­
ninistas têm um vício comum com a análise algébrica: a interpretação 
é lógica, mas o conteúdo por vêzes se distancia da realidade aceitável. 
Parece que o fato social foi considerado rigidamente como se relesse 
história afora, sob impulso de uma energia incontrolável. Os institutos 
de Lei são uma forma de esvasiamento das fôrças imanentes no interior 
do fenômeno e, portanto, uma prevenção contra o eclodir das mesmas. 
Em suma, são uma ação humana de líderes afinados com a história cor­
rigindo e esbatendo a onda social em curso. 

A educação do povo é outro fator de correção. O fenômeno se 
desfigura quando vibra em nôvo ambiente social. 

Lei e Educação, como fatos, são também história, isto é, são fôrças 
lançadas no mesmo torvelinho complexo e inextrincãvel, det~rminando 
novas resultantes. . 

10. A primeira medida de profundidade para fazer fac é À crise na 
atual mudança de valores, é um instrumento legal que interpreta os 
novos valores e lhes dê uma tradição coerente com o apêlo espontâneo 
social (adequação), fugindo de modelos de importação pré-fabricadas. 

O combate ao subdesenvolvimento e a educação trarão o povo ao 
encontro da lei e propiciarão de um lado uma resposta às suas neces­
sidades urgentes e do outro um entendimento do quantum pode exigir 
do organismo social. 

11 . O emprêgo da fôrça, quando obrigado pelas circunstâncias, vai 
significar apenas uma contemporização para que se dê tempo ~ pro­
cessamento das medidas de base preconizadas acima. 



ANAliSE MILITAR DA CAMPANHA INSURRECIONAL 
lUSO-BRASILEIRA CONTRA O DOMINIO HOLAN­
D~ES NO SÉCULO XVII 

1 - INTRODUÇÃO 

1\laJ ALUIZIO DE UZtDA 

Oficial de El\l. 

Reconhecendo o valor da História para o militar, ciente da conceitua­
ção moderna da Guerra, aqui nos apresentamos fazendo um ensaio de aná· 
lise, emin~ntemente conclusiva, sôbre um fato histórico nacional, que é 
hoje merecedor do maior realce e digno de maior meditação e estudo pelas 
nossas FF. AA. • 

A Insurreição Pernambucana, contra o donúnio holandês, vivida por 
nossos ancestrais no século xvn, adquiriu especial importância, hoje, pelo 
exemplo nacional do desenvolvimento e êxito plenos do "sistema de guer-

• rilhas" adotados nas Guerras Revolucionária e lnsurrecional, de ontem, 
de hoje e tudo indica, de amànhã. Não nos deteremos em descrições. his­
tóricas, sôbre as quais desde os bancos da escola primária se ouve men· 
ção, mas abordaremos o tema simples e diretamente sob a forma de "cau­
sas e conseqüências" para que sirva de subsídio para nossos estudiosos e 
motivo de meditação para todos nós. 

lA - AMBIENTAÇÃO 

Para bem situarmo-nos no tema, façamos uma ligeira ambientação re­
trospectiva, sôbre o momento e ambiente em que se processaram as inva­
sões holandesas ao NE brasileiro. 

Estávamos em começos do século xvn, quando, na Europa, a Ho­
landa acabava de libertar-se do domínio espanhol a custo de duras lutas; 
vivíamos em plena era do Renascimento e pleno desenvolvimento das 
cruentas lutas religiosas contra a supremacia da religião católica romana; 
Portugal com o desastre de Alcãcer-Kibir passava para o domínio espanhol; 
nos mares imperava o corso e a sêde de aventuras e conquistas; da Amé· 
rica, a Espanha carreava a fácil e fabulosa riqueza incaica, maia e azteca; 
Portugal com a mudança de domínio deixava de ser o principal forne­
cedor de especiarias aos comerciantes holandeses. 

·. 
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O Brasil, com pouco mais de um século de descoberto, politicamente 
dividido em 14 capitanias e 2 governos gerais com sedes em São Luiz e 
Salvador, econômicamente em franco progresso, com as já acentuadas pro­
duções de pau brasil, açúcar, gado vacum, mandioca, milho, etc; vítima 
ainda de cada vez mais bem organizadas expedições de rapina por partes 
de inglêses, franceses e holandeses; com o vasto litoral do Amazonas a 
S. Vicente por guardar, defender e desenvolver; atraído para o interior 
pela voz da cobiça do ouro fácil que chegava dos castelhanos e pela ne­
cessidade da busca de braços cativos para a mão-de-obra, atraído portanto 
para duas frentes apostas; contando com mui rarefeita população branca 
e outro tanto deficiente apoio moral e material da sede Lisboa e social­
mente já vivendo sôbre a égide de um regime patriarcal impôsto pelas 
circunstâncias do momento e que tantas conseqüências nos trouxe; era 
assim portanto uma prêsa fácil e tentadora para os povos $lo velho mundo, 
em busca de aventuras, solução de rivalidades, ampliação de seus domí­
nios terrestres, e busca de nevas bases de operações militares ou comer­
ciais. 

Esse era em linhas gerais o ambiente social, político e econômico rei­
nante no mundo do início do século xvn quando vivemos a primeira ten­
tativa de conquista de vulto por parte dos holandeses. 

Sabemos como foram frustradas tôdas as tentativas de dominação es­
trangeira daquele Brasil nascente e com que sacrifícios e bravura, atra­
vés da descrição histórica já tão nossa conhecida. 

Passemos então, a mais elevadamente, embora em resumo, a analisar 
causas e conseqüências que serão mais interessantes para nosso objetivo 
presente. 

2 - CAUSAS DAS INVASõES HOLANDE~AS 

Alinhamos como principais causas das invasões holan­
desas no Brasil, as seguintes: 

2.1 - Regime de aventum, corso e ambição reinante nÓs mares 
na época 

Desde que descoberto, teve o Brasil a visita freqüente 
de expedições francesas, inglêsas e holandesas. 

2.2 - Luta da Holanda contra Espanha de quem acabava de liber­
tar-se após cruentas lutas. 

A luta vela liberdade estava .vràtkamente terminada 
em 1621, mas ficavam ainda vivos a luta reUgiosa e os. res­
sentimentos. 

As invasões e conquista do Brasil ou de parte d~le, se· 
ria a abertura de uma segunda frente e uma represália aos 
espanhóis. 

2. 3 - Subordinação da coroa lusa à espanhola com Felipe n, após 
o desastre de Alcácer-Kibir em que pereceu o infante D. Hen­
rique sem deixar sucessor direto. 
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2.4 - Criação da Companhia das fndias Ocidentaís a exemplo da si­
milar Oriental com o fito de realizar comércio, cabotagem e 
corso nos mares e terras ocidentais. 

2 . 5 - Criação de mn. entreposto comercial e base de operações 
para os flamengos, desejosos de interceptar com suas ope-

: rações de corso, as frotas espanholas que da América diri· 
giam-se à Europa carregadas de riquezas extraídas do seu 

"' 
nôvo domínio. 

2.6 -A fácil e compensadora prêsa que esperava-se fôsse o Brasil 
face a uma expedição guerreira de vulto. 

3- CARACTERfSTICAS DAS OPERAÇõES DESENVOLVIDAS 

3 .1 - Lado holandês 

3 . 1.1 - Superioridade de fôrças e organização 

Os flamengos semvre contaram nos combates com 
superioridade numérica de fôrças e organização militar, 

• em Regimentos e Cias, mais coesas, mais militarizadas, 
de acôrdo com o último figurino europeu. Lutavam em 
formações maciças protegidos pelos piqueiros, e cou­
raças. Formavam-se em três linhas, vanguarda, batalha 
e retaguarda. A vanguarda e a retaguarda funcionavam 
no combate como alas do dispositivo. 

3. 1 . 2 - Ataques frontais - Defensiva estática 

Para os desembarques usavam do ataque naval di­
versionário enquanto o esfôrço com a tropa de desem­
barque desbordava. Foram bem sucedidos. Nas opera­
ções terrestres, de um modo geral, viam-se ataques fron· 
tais emassados com preponderância da arma de fogo 
sôbre a branca, ataques lentos, exigência de amplo es­
paço e terreno plano ou livre para a manobra . . 

3. 1. 3 .:_ Uso da guerra psicológica, nas fases iniciais dos emba-
tes travados. 

3 .1. 4 - Não confraternização com o inimigo. O holandês, exces­
são feita ao grande Nassau, talvez levado mais por ques­
tão da düerença de religião, não procurava fazer ami· 
gos entre os luso-brasileiros, sempre os tratando como 
sêres inferiores ou desprezíveis. 

3 .1. 5 - Flu:r:o de suprimento contínuo. Enquanto puderam man­
ter o domínio do mar ou dos portos, os holandeses sem­
pre contaram com eficaz apoio logístico da metrópole. 

3 .1. 6 - Pouco conhecimento das regiões de operações. Os \lo· 
Jandeses numa época em que não existiam cartas, é 
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óbvio, contando inicialmente com informações de agen­
tes, que desde muito antes das invasões lhes eram for­
necidas, sem possibilidades de reconhecimento, obsta­
dos pelas terríveis emboscadas dos naturais, partiam 
para o combate mais ou menos às escuras quanto ao fator 
terreno. É frisante o sucesso que passaram a obter quando 
orientados e informados pelo traidor Calabar. 

3.1. 7 -Processos e tática de guerra não adeqwdas ao inimigo. 

O holandês amarrou-se até o fim aos processos e tá­
tica de guerra trazidos da Europa, teimando em não 
adaptar-se aos processos e tática empregados pelos na­
turais, apesar de reconhecer e sentir .a superioridade 
dos mesmos · sôbre os seus. 

3. 1. 8 - Moral baixa. O holandês, surpreendeu-se com a reação 
encontrada, com o processo e tática empregados pelo 
inimigo, a,!)avoravam-se com o largo e hábil uso de arma 
branca feito pelo inimigo, logo teve sua moral grande­
mente abalada principalmente quando sabemos (!ue suas 
expedições eram mais constituídas de comerciantes que 
soldados e dêstes grande parte era constituída de mer­
cenários. 

3 .1. 9 - Relaxamento do princípio da surprêsa. O holandês ini­
cialmente relaxou e finalmente parece que mal usou 
dêste princípio de guerra em suas operações. Basta 
lembrarmo-nos dos célebres combates das Taboeas e as 
duas batalhas de Guararapes. · · 

3. 2 - Lado Luso-Brasileiro 

3.2.1 -Inferioridade de fôrças e organização. Os lusqs-brasilei­
ros sempre lutaram com inferioridade numérica e orga­
nizacional, dai terem optado pela defensiva, mas uma 
defensiva agressiva que terminava r>elo sitio ao inimigo. 

3.2.2- Opção pela defensiva e busca do sítio, cêrco ou bloqueio. 
Como vimos no número anterior era isso uma conse· 
qüência natural da inferioridade de fôrças, meios e or­
ganização. 

3. 2. 3 - Uso da guerra psicológica. Também o luso-brll~ileiro 

logo que refeito da surprêsa do primeiro. embate rece-
bido, fêz largo uso da guerra psicológica. :: 

3 . 2 . 4 - Falta de unidade do Comando nas fases iniciais das 
lutas. Exemplos frisantes são as divergências entre o 
bispo de Salvador e o Governador Geral. 

3. 2. 5 - Ausência de problemas logísticos. Em que pese a 
já conhecida rusticidade do homem do nordeste, não 
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resta dúvida que ao habitante da região de operações 
daquela época, não constituíram problema as deficiên­
cias logísticas, ao contrário do que acontecia com o in­
vasor holandês que ficava na inteira dependência do 
fruto do saque ou apoio de além-mar . 

3.2 .6 - Largo conhecimento da região das operações. É óbvio. 

"~ O luso-brasileiro já perfeitamente adaptado ao meio 
fisica etnologicamente, lutava já em um habitat. 

3. 2. 7 - Processos e tática de rmerra adequadas ao meio am bi­
ente, às fôrças e às organizações existentes. O luso-bra­
sileiro assimilou-se inteiramente ao nativo por fôrça 
das circunstâncias, para fazer face aos largos espaços 
diminutas fôrças, ambiente hostil, fechado de matas e 
cerrados, cortado apenas por picadas ligando as prin­
cipais localidades. Mesclado já ao negro e ao índio, falto 
de recursos vindos da metrópole, o português adaptou-se 
e aceitou os processos, tática e armamento indígenas, 
levado pela necessidade e logo teve o prazer de ver sa­
tisfeitos seus desígnios com o sucesso que passou a 
obter. Organizado em Cias de Emboscadas onde a tá­
tica empregada era a da guerrilha, eminentemente ofen­
siva e onde os principais fatôres de sucesso eram a sur 
prêsa tática, a arma branca e a moral elevada. 

3. 2 . 8 - Elevado moral. É um fator que ainda está em discussão 
se deve ser incluído na relação dos princípios de guerra. 

Mas ~ um fator que nessa campanha foi preponde­
rante para a consecução da vitória e por isso mesmo, 
para quem percebeu bem a que custo aquela vitória foi 
conseguida, não pode haver dúvida na sua inclusão en­
tre os consagrados princípios de guerra. Só um elevado 
moral, traduzindo já um sentimento patriótico e nati­
vista edificantes !>Odia unir aquelas três raças e fazê-las 
não conformarem-se com o dominio holandês, e lutar 
contra o mesmo durante 30 anos até sua eliminação 
total. 

3. 2. 9 - Deficiente apoio do escalão superior. Excetuando o 
apoio dado com o envio das esquadras de D. Fradique 
de Toledo e Conde da Tôrre, os precários reforços com 
Bagnuolo e Rojas y Borras e a chegada do mestre 
de Campo Barreto de Menezes; pouco ou nada mais deu 

1l ou pôde dar de apoio material a metrópole Lisboa ou 
Madrid aos heróicos e tenazes defensores da terra bra­
sileira, o que sem dúvida mais realça o feito dos mes­
mos e mais na<!ional torna seus esforços. 
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3.2.10 - Apoio integraL das populações locai$. Forçoso é reco­
nhecer a importância dêste fator para a causa luso-bra­
sileira. 

O apoio integral da população é que permitiu aos 
"rebelados", a estarem sempre ao par dos movimentos 
e intenções holandesas, a despreocuparem-se com os pro­
blemas de logistica, a esconder seus movimentos c inten­
ções, permitindo a surprêsa, etc. 

Parece que ficou bem 9atenteado naaucla cnmpanha 
que o "apoio da populnção" aliado ao fator "moral" 
são os sustentáculos do sucesso guerrilheiro. 

4- CAUSAS DO SUCESSO LUSO-BRASILEIRO 

4 .1 - Evolução da defensiva para a ofensiva 

Logo que refeitos do ataque combinado que os desa· 
lojou de suas bases Salvador e Recüc - Olinda, os luso­
-brasileiros passaram a uma defensiva altamente dinâmica 
e logo, com seu modo de combater em pequenos grupos se­
parados e de preferência à arma branca, avançando, recuan­
do e armando ciladas, conseguiram a iniciativa aproveitan­
do-se ao máximo da surprêsa e do terreno do qual eram pro­
fundos conhecedores. 

4. 2 - Organização e táticas militares adotadas 

Para fazer face aos largl)s espaços, ao terreno hostil, ao 
tipo de guerra de encontro ainda adotado pelos e'u~opeus e 
à deficiência de meios, o luso-brasileiro, embora organizado 
em Terços e Cias a semelhança do holandês, USOl\ de uma 
tática inteiramente diversa dêste, adotando inteiramente os 
processos de combate do nativo, processos êsses perfeita­
mente adaptados à situação (terreno e meios) e onde impe­
rava a bravura pessoal, a astúcia, a intelig::ncia e a intuição. 

O objetivo dos luso-brasileiros era destruir o inimigo 
enquanto o dêste era a posse e manutenção do terreno con­
quistado, (objetivos geográficos). fJ justo ressaltar, porque 
abona os méritos dos insurgentes, que foi necessário ··mais 
de um século ainda, para Que essa idéia de destruiçfio do 
inimigo viesse a transformar-se, pelos grandes capltíies do 
século seguinte, em dogma da arte militar. • 

4 .3 - Recebimento de reforços do interi01' e erteri01' 

De S. Vicente ao Amazonas acorreram, quase que em levas 
contlnuas reforços em homens e suprimento. 
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Do exterior, embora já citado como deficientes, não po­
dem deixar de ser lembrados como benéficos os reforços envia­
do!l, pois que de fato o foram. 

4.4 - Elevado e nunca abalançado moral 
: 

Já o consideramos como um princípio de guerra. A lem­
brança dos sacrifícios, espirito de luta e esforços despen­
didos durante trinta longos anos de mais derrotas que vitó­
rias nos faz sentir orgulhosos de pertencer a esta raça cal­
deada em formação . 

4. 5 - St~premacia dn arma branca sôbre o arcabt~z 

Primeiro pela surprêsa causada ao mtm1go e segundo 
pela eficiência demonstrada naquele terreno irregular e ma· 
toso contra um arcabuz de cadência de tiro muito lenta e 
sujeito a muita pane. :t o próprio holandês em seus relató­
rios quem isso reconhece; enquanto preparava um tiro era 
crivado por meia dúzia de certeiras flexas. O arco e ílexa 
tornaram-se o oavor do holandês que no corpo a corpo a 
tacape e faca nunca levava vantagens apesar de seu 
físico desenvolvido mas de movimento lerdo com sua cou­
raça, fardamento complexo, arcabuz e espada pesada. Con­
tra os piqueiros logo os brasileiros opuseram uns maiores 
ainda e mais leves. 

4 . 6 - Apoio dn população (já citado) 

4 . 7 - Sentimento nacional 

O sentimento de brasilidade já arraigado nos luso-bra­
sileiros de então. fizeram de patriótico o esfôrço dispendido 
naquela campanha, quando se viram auase que inteiramente 
abandonados pela metrópole colonizadora e o aue fêz com 

·que 'surgisse em suas mentalidades o primeiro grito de in­
dependência da mesma. 

Abandonando família, provriedades, confôrto e interes­
ses subalternos, nativos e luso-brasileiros de todos os rin· 
cões do Amazonas a S. Vicente, ocorreram ao a pêlo intrín­
seco que a pátria-nova fazia a seus filhos ou adotantes. 

5- CAUSAS DO INSUCESSO FLAMENGO 

5.1 - Perdn da iniciativa passando pa'Ta a atitude defensiva 

Com a preocupação mais de saque que de consolidação 
da conquista, coisa que julgavam fácil, os holandeses não 



42 k DEFESA NACIONAL 

completavam suas conquistas perseguindo ou procurando man­
ter o contato com o inimigo que refluia abandonando suas 
defesas. 

5. 2 - Quebra ou. longa interrupção do fluxo de suprimento vindo 
do exterior 

O holandês não conseguindo destruir o inimigo que 
acabou por sitiá-lo por terra, ficou na dependência do domí­
nio dos portos ou seja do recebimento de todos os recursos 
através do mar. 

5. 3 - Subordinação de interêsses econômicos aos militares 

As expedições holandesas como a própria Cia das fndias 
Ocidentais, eram mais mercantilistas que gu~rrei,as e mes­
mo depois de instaladas na nova conquista puseram sempre 
a consolidação da mesma em prioridade secundária. O prin­
cipal objetivo era o envio de presas de valor, a jatos contí­
nuos para a Europa e servir de base de operações para as 
frotas que buscavam captar comboios espanhóis qua saíam 
do mar das Antilhas pejados de ouro e prata rumo à penin­
sula Ibérica. 

5. 4 - Má administração da terra conqttistada 

Excetuando os sete anos durante os quais dirigiu a em­
prêsa o Príncipe Nassau que preocupou-se com a adminis­
tração, com a organização do govêrno, ·com a assimilação do 
povo e terra conquistadas, o que correspondeu ao período 
áureo da dominação, período que deixou frutos que se pro­
longaram até nossos dias; de u'a maneira geral, cõnforme 
determinação da própria Cia das fndias, empresária da · con­
quista, o holandês preocupou-se exclusivamente com o lu­
cro da mercância, o saque e defesa desordenada de terreno 
conquistado. Não procurou trazer a si o povo nativQ,' o que 
talvez lhes tivessem dado melhores resultados, pois eram 
mais fartos de recursos de tôda espécie que a pobre e pe­
quenina, embora altiva, Portugal. 

5.5 - Dispersão de esforços 

O holandês buscou sempre e dispersivamente no maior das 
vêzes, bater o inimigo onde êste estivesse fortificado ou or­
ganizado, procurava mais os objetivos geográficos que a 
destruição do inimigo. -, 

5. 6 - lnadaptação da tática europeia à indígena 

Já foi bastante citado êste fator. ~ interessante ~bser­
var que com o auxilio de Calabar os flamengos obtiveram 
sucessos que sozinhos não teriam talvez obtido mas que nem 
assim procuraram assimilar à tática indígena que tanto su-

• cesso dava a seus adversários. Perdido Calabar, voltaram 
aos processos metropolitanos já citados. 
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5. 7 - Falta de apoio da população civil 

Outros Calabares tivessem surgido e o holandês não te­
ria, talvez, sido batido, surpreendido, perseguido e expulso 
como foi. 

Tivesse a Cia das índias consentido na política apazigua­
dora de Nassau e o NE brasileiro, talvez, não fôsse hoje bia: 
sileiro. 

6 - CÔNSEQ"tmNCJAS DA DOMINAÇÃO HOLANDESA PARA NOSSA 
ESTRUTURA POLfTICA, ECONôMICA E MILITAR 

Primeiramente é interessante observar que com a dominação 
do NÊ, o Sul ~o Brasil continuou seu trabalho normal de coloniza­
ção e devassamento do território; as entradas e bandeiras estavam 
em pleno desenvolvimento. 

Como principais conseqüências da dominação flamenga para o 
Brasi!; alinhamos as seguintes~ 

6. 1 ---; Reorganização c refôrço das fôrças regulares com a criação 
de Regimentos e Terços de milícias alguns dêles mesmo às 
expensas de homens ricos como o caso de Fernandes Vieira 
e Henrique Dias. 

6. 2 - Aquisição de características nacionais de nossas fôrças mi­
litares, com definição de nossas peculíaridades táticas de 
ação, organização e constituição, em presença de recursos 
bélicos modernos para a época. 

Por influência flamenga, que na época foi vanguar­
deira dos progressos militares, muito progrediram com ino­
vações introduzidas no equipamento, armamento, fortifica­
ção e operações navais, as nossas fôrças militares. 

Criação de uma atmosfera de entusiasmo militar e guer­
reiro cheg!!ndo o exemplo de Pernambuco a ser aconselhado 
pelo govêrno às outras capitanias. 

6.3 - Politicamente tivemos a volta ao govêrno geral unificado 
com sua sede ainda em Salvador. 

Também obrigamos Portugal a dar mais atenção para 
a Colônia que depois daquele feito bem poderia acabar que­
rendo livrar-se de u'a metrópole que só ônus causava e sa­
crifícios pedia ou impunha. 

6. 4 - Econômicamente tivemos uma conseqüência negativa para 
o NE que depois de ter passado por um período de franco 
progresso estêve como que estacionado durante a dominação 
flamenga e precisou de novos esforços e tempo para reto­
mar aquêle ritmo anterior. 

6. 5 - Socialmente é que vemos as principais conseqüências com 
o surgimento de um esp4'ito eminentemente nacional, con­
seqüência da confiança do povo no seu próprio valor, ha· 
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vendo até autores que afirmam ser Pernambuco o berço da 
nacionalidade brasileira. 

Surge sub-repticiamente o ideal separatista ou de inde­
pendência e melhor do que em qualquer outra ocasião ou 
outro motivo, afirma-se a união e entrelaçamento das três 
raças nossas formadoras. 

7 - CONCLUSÃO 

A dominação holandesa de nosso NE significaria, não só a ruptura 
de nossa continuidade territorial mas também da homogeneidade de for­
mação do povo brasileiro, cuja unidade política já estava ameaçada com 
a criação de dois Estados, o do Brasil e do Maranhão, apesar da conver­
gência de ambos em Lisboa. Ficaria enxertado entre dojs Estados, um 
terceiro, a Nova Holanda, uma cultura, língua, e raça diferentes com 
tendências naturais à expansão, obediente às impulsões próprias da civi­
lização da época. 

Felizmente a política internacional holandesa, não visando a inte· 
rêsses maiores que os mercantis, não soube compreender e menos apro· 
veitar a ação do eminente estadista e politico oue foi Nassau oue vinha 
criando efetivamente uma Nova Holanda. 

Para nosso benefício, ainda, a própria Holanda voltou-se contra 
Nassau, dando continuidade às espontâneas tendências à reação contra 
os intrusos surgidas e sempre acentuadas entre os luso-brasileiros. Mas 
não podemos deixar de considerar também como um fruto das boas se· 
mentes aqui plantadas pelos lusos, essa memorável passagem de nossa 
história. 

A epopéia da expulsão dos holandeses foi fato decisiv9 no processo 
de nossa formação nacional no quadro da civilização lusitaJ;~a, mas já 
então, revelando características anímicas próprias, como bem discerniu 
Capistrano de Abreu. Características que assinalam um vigor não despre· 
zível, vigor que foi a fôrça militar afinal outrora preponderante e que 
poderá ainda no presente e futuro desempenhar eminente· papel tal seja 
a capacidade de nossas elites em saber aproveitá-lo. 

Considerando-se o valor da história para o militar, associado ao pa­
pel que na idade atual corresponde o NE no quadro nacional por sua 
situação estratégica face ao mundo oriental, tendo ao longe da costa mas 
suficientemente perto, o pôsto avançado de Fernando de Noronha, está 
predestinado a exercer importante função militar. 

Lembremo-nos ainda que é em Pernambuco que o N se liga ao Sul 
ainda hoje e que quando se consolidar perfeitamente a ~udança da 
Capital para o planalto Central, Pernambuco exercerá a íun~ão de põsto 
avançado ou flanco guarda. Como ensinamentos ainda queremos res· 
saltar o valor da moral, da surprêsa e a procura da batalh1l decisiva da 
qual de certo modo fomos os precursores assim como provAvelmente o 
estaríamos sendo da guerra moderna, ao adotarmos o sistema de guerri· 
lhas hoje preconizado para os grandes espaços, para a guerra atômica, 
para a guerra ínsurrecional. 

Não será essa a tática que nos convém ainda hoje? 



CdMENTARIOS SôBRE "A NOSSA TATICA" 
Maj Antônio V. dos Santos Rocha, 

Oficial de EM 

Na oportunidade em que se debate nesta revista o problema da mo­
dernização e reorganização do nosso Exército, não poderíamos deixar 
passar sem uma referência interessante trabalho que nos caiu nas mãos. 
Trata-se do livro "A NOSSA TATICA", de autoria do 1° Tenente de Infan­
taria Ildefonso Escobar, Professor da Escola Militar, Instrutor do Tiro 
de Guerra n. 7 e antigo Instrutor das Escolas de Guerra e dos Cursos de 
Aplicação d~ Infantaria e de Cavalaria. Com isto visamos tão-sômente a 
uma contribuição histórica para os estudos que ora se processam, home­
nageando "ao autor e ·à obra. Do primeiro nada sabemos, senão que, a jul­
gar por suà publicação, foi oficial vibrante e estudioso. Da segunda, 
podemos dizer que é bem es<:rita, metódica, inteligente e curiosa em 
muitos aspectos. 

O livro é uma brochura de 123 páginas, impressa nas Oficinas Grá­
ficas do Jornal do Brasil e traz a data de 1918. Essa data nos sugere 
o fim da 1a. Grande Guerra e, em conseqüência, a fase de ebulição que 
a inteligência militar da época atravessava, em busca de novas idéias 
e de novos rumos. 

No Prefácio, assim se expressa o autor: 

"Nossos regulamentos são traduzidos do Exército alemão, que em­
bora inimigo, a bem da verdade e da justiça, não devemos negar - tinha, 
antes da guerra, sólida organização e admirável instrução - mas, o 
Exército alemãt> é éonstituido de alemães. 

Para assegurar eficientemente a defesa nacional, o Brasil necessita 
de uma tática nacional". 

O conteúdo da obra vem dividido em capítulos, nos quais o autor 
aborda os seguintes problemas: "A nossa Tática", "O temperamento 
nacional", "Estrutura fisica do brasílei:ro", "O clima nacional", "Topo­
grafia Nacional", Situação Geográfica do Brasil", "Vias de comunica.. 
ções", "Armamento", "Equipamento", "O esf{jrço do soldado brasileiro", 
"Tiro", "Ginástica", "Esgrima", "Artilharia portátil" (neste capítulo o 
autor versa sôbre os diversos empregos das granadas de mão), "A tática", 
"Passo", "A tática das massas", "A tática americana", "?", "Que devemos 
fazer?". 
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No primeiro capitulo, o Ten Escobar esclarece o seu conceito de 
"nossa Tática", quando a vincula à defesa das nossas fronteiras e ao 
teatro sul-americano. Evidentemente êsse conceito é demasiado restrito 
e hoje bastante discutível, em face dos compromissos internacionais do 
Brasil. 

Mais adiante o autor define as características do temperamento 
brasileiro tal como as conhecemos, (bravura, instabilidade, inconstância, 
desorganização, espírito crítico, ausência de seriedade, individualisrrw), 
julgando, como também julgamos, que elas não podem ser desprezadas 
em qualquer estudo que se faça sôbre doutrina e reorganização. 

No capítulo "Estrutura fís1ca do brasileiro", após estudos cómpa­
rativos entre índices de robustez õas mais diversas raças, cop.clui o Ten 
Escobar que "conservar o armamento pesado, o equipamento insupor­
tável e o capote de chumbo para o convalescente brasileiro, é rematada 
loucura, É~ a den·ata, é a desonra!" 

No item "Armamento", observa o autor que ·•nossa costa é exten­
síssima e está indefesa; o sistema de fortes couraçados, além de ser dis­
pendiosos, oferece a desvantagem tática de estarem êsses fortes sujeitos 
à concentração dos fogos d!e uma esquadra inimiga". Advogava o Ten 
Escobar o emprêgo, à semelhança do que já faziam outros países, das 
"baterias mascaradas", que supomos terem algo de semelhante com os 
nossos G A Cos M. Cremos que de 1918 para cá, o problema ainda não 
foi solucionado. E a urgência da solução avulta com o advento dos 
mísseis e dos meios de destruição em massa. 

Na parte do "Esfôrço do Soldado Brasileiro", o Ten Escobfll" toma 
os pesos do armamento e do equipamento, mais a veloci~de d~ .deslo­
camento õo soldado, e introduz êsses dados numa fórmula em ·que pre­
tende deduzir o trabalho despendido: T = lh MV~. E após mais alguns 
cálculos e equações deduz que é falta de senso e crime de lesa-pátria 
continuar a exigir do nosso soldado uma carga superior à energia animal 
do mesmo". 

No item "Tiro'', um dos mais extensos do livro, o autor lamenta a 
decadência da instrução de tiro, e prega a volta às Sociedades Esporti­
vas de Tiro ao Alvo. De modo que pudéssemos responder a outrem 
como o presidente da Sufça ao imperador Guilherme da Alemanha, 
quando êste ameaçou-lhe enviar um exército de dois milhões e meio de 
soldados: "Que fareis?" teria dito o imperador. "Neste caso, res~ndeu 
o presidente, ordenarei que cada soldado do exército Suíço (500. QOO h) , 
gaste 5 cartuchos". • · 

z 
Nos capítulos "Ginástica e Esgrima", o Ten Escobar acha que assim 

como os alemães os franceses e os italianos têm sua esgrima, os inglêses 
e os americanos o box e os japonêses o jiu-jitsu, nós possuímos a capoeira­
gero, a qual, metodizada e adaptada à baioneta, poderia ser crismada 
com outro nome mais simpático. 
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No que se refere ao " Passo", o <~Utor, mui infantemente estabelece 
relações entre "talhe" e comprimento do passo para os diversos tipos 
de soldados, alemães, inglêses, franceses e brasileiros, para depois con­
cluir que a diferença entre a "grandez~ oficial" (do passo) e a "grandeza 
real" poderia acarretar erros e equívocos no que tange ao planejamento 
das marcllas. 

Em "A tãtica das massas", é feita uma análise interessante da tática 
empreg__ada pelos alemães na guerra, e que o autor denomina "tática das 
massas de assalto''. 

No capítulo "A tãlica americana", o Ten Escobar diz que "a Amé­
rica entrou na guerra e assombrou o mundo ... . porque naquele pais 
não se falava em von Rohne nem em von Greinperkel ... " 

No que se refere ao "Que devemos fazer?", a parte conclusiva do 
livro, assim responde o Ten Escobar: 

1° - Organizar regulamentos nacionais; 
' 

2<> -.Organizar uma tática nacional; 

3° - Tornar obrigatória a educação cívica e militar, (ou moral ? ) , 
da criança; 

4° - Difundir suave e liberalmente a instrução de tiro à mocidade; 

5° - Dar ao nosso soldado armamento e equipamento compatíveis 
com sua estrutura física; 

6° - Metodizar a capoeiragem, adaptando-a à esgrima e à ginás-
tica; 

7° - Resolver o problema da artilharia pesada de campanha; 

8° - Organizar as instruções e serviços de aviação; 

9° - Resolver o problema da deíesa das costas e fronteiras com o 
emprêgo de baterias mascaradas; . 

100 - Banfr os métodos e regulamentos alemães como nocivos e 
perniciosos, a fim de salvar o nosso Exército de um desastre 
futuro. 

Em continuação, o autor estuda cada um dos problemas acima enun­
ciados e aponta a solução para cada um dêles. Para o pr imeiro problema, 
por exemplo, indica a seguinte providência: 

"Para organizar regulamentos adequados ao nosso meio, já possui­
mos vasto cabedal - os regulamentos existentes, pendentes apenas de 
uma racional adaptação compatível com a nossa raça e o nosso meio. 
Para êsse fim nomearíamos uma grande comissão de oficiais conhecedores 
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de nosso Exército e de nosso país. Só poderiam fazer parte dessa co­
missão oficiais que tivessem estado arregimentados por espaço de tempo 
nunca inferior a dois anos, como instrutores ou comandantes: de tropa. 
Constituiriam essa comissão oficiais com estágio nos diferentes exércitos 
do mundo e também oficiais que nunca tivessem saído do país. A dis­
posição dêsses oficiais seria colocada uma unidade de cada arma, para 
verificação experimental. Assim organizaríamos regulamentos de acôrdo 
com o nosso caráter e as nossas necessidades, aproveitando tudo o que 
é bom e útil dos pÓvos mais adiantados do que nós. Em quatxo anos de 
trabalho resolveríamos êste problema''. 

O autor, entretanto, conclui o seu trabalho sem fazer qualquer refe­
rência a tipo ou tipos de organização de unidades, tema deveras impor­
tante que, devidamente abordado, daria maior atualidade .ao livro. 

Eis em rápidos traços algumas das idéias que, em 1918, sugeria o 
Ten Ildefonso Escobar para a elaboração da "A nossa Tática". Os tempos 
mudaram. Algo não mudou entretanto: aquêle mesmo anseio d~ mu­
dança, de reforma e de reorganização com que emergimos de outra 
guerra. Muita coisa se tem dito e escrito a respeito. Alguns dos con­
ceitos do Ten Escobar, eviàentemente estão ultxapassados pelo tempo 
e cabem nestes comentários mais ~orno uma r&ferência histórica ou 
curiosijiade. Ou~ros permanecem de pé, pedindo solução. Não em 
quatro anos como pretendia aquêle brioso infante, mas em curto prazo 
- sob o risco de vermos comprometido o bom êxito da 1\USSÃO. 

·-
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A REVOLTA CURDA NO IRAOUE E SUA REPERCUSSÃO 
: NA TURQUIA 

Dr. PAULO VALLADARES 
Primeiro-SecretArio da Emba•xada do Brasil 

na Turquia. 

Palestra t>roferida no I n>~lituto o lu>' Advogado" 
Bra>lll('fl'o.,. em 2 tll· agõ:<to d!' U!GZ. 

Antes de entrar no assunto específico da presente palestl'a deseja• 
ríamos relembrar aos ilustres colegas a atual posição da Turquia no 
quadro do Oriente Médio no que se refere a sua política externa. De 
acôrdo com o programa de Govêrno lido perante a Grande Assembléia 
Nacional ainda há poucos dias, ou seja no dia 4 de julho último, pelo 
Primeiro-Ministro Ismet lnonü, a Turquia continuará dando o seu apoio 
às Nações Unidas e à OTAN, manterá todos os seus compromissos inter­
nacionais e 'ao mesmo tempo procurará entreter relações amistosas com 
a maioria 'dos países do globo. 

Signatária do chamado pacto de Bagdá, e, como país sede da Orga­
nização do Tratado Central (CEN'l.'O) que o substituiu, tem pôsto tôda 
sua diligência em prestigiar êsse organismo internacional. 

Na região, seu escopo é melhorar as suas relações com os países 
vizinhos, ampliando-as com os do Oriente• Médio, sem, entretanto, imis­
cuir-se nas questões ãrabés, por considerar-se pais eminentemente eu· 
t·opeu. 

Aproxima-se cada. vez mais do Ocidente, de quem recebe auxílios 
Sttbstanciais e ajudas de caráter econômico. Nesse terreno, destaca-se 
em primeiro plano os Estados Unidos dw América que possui em An· 
cara uma Missão Permanente de Desenvolvimento Econômico mantendo 
ttm pessoal civil e militar que só na capital vai a cêrca de 8. 000 pessoas. 
Para citarmos apenas os mais importantes, afora os Estados Unidos da 
Américá, telembrarernos aindâ a Franca e a Alemanha Ocidental com os 
quais encontl'8-se ligada por acôrdos e outros instrumentos bilaterais 
para o desenvolvimento de seu comércio. 

Embora possua com a Rússia Soviética e demais países da chamada 
Cortina de Ferro acôrdos da mesma natw·eza, nota-se, na prâtica, uma 
certa "cerimônia" que detém o Govêrno. inibindo-o de maiores expansões. 
O Partido Comunista encontra-se fora da lei, mas existe uma grande infil­
tração da doutrina, principalmente entre os intelectuais. 

Feitas essas rápidas considerações introdutórias, entremos na matéria 
principal, ou seja, a revolta curda no lraque e sua repercussão na Turquia, 
assunto a que nos propusemos expor a esta veneranda Casa. 

O chamado Cw·distão encontra-se situado entre a Turquia, o Irã, a 
Síria, o Iraque e a Rússia, abrangendo parte dêsses países. Tem dado 

• 
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problemas à maioria das Na!;ÕCs que o constituem, embora sua grande 
parte prefira ignorá-lo. Os curdos denominam-se na Turquia "turcos das 
ntontanhas". 

A economia da região é precária e primitiva. A agricullura é a sua 
·>rincipal atividade. 

Militarmente falando, não representam em si grande perigo por se 
atharem mal equipados, mas na luta, muitas vêzes dão um grande tra­
balho, porque encontram-se adestrados no sistema de guerrilhas e se 
localizam em posições situadas nas montanhas, o que dificulta sobl·ema­
m~ira o envio de fôrças regulares para· combatê-los de forma eficiente. 

No Irã, durante algum tempo, constituíram-se em República inde­
p.mdente, em luta contra o Poder Central, que, após dois anos de com­
bJte sem tréguas, conseguiu debelá-los. Os chefes foram en.forclldos su­
màriamente e os remanescentes de~troçados, mas a sua pcrsistcncia é 
('norme de modo a permitir vez por outra escaramuças sem maiores 
conseqüências. 

A Turquia, no início de seu regime republicano, premida pela ex­
p!oração de certos líderes politicos opostos a Atatili·k, viu-se a braços 
com uma séria revolta das tribos curdas situadas em seu território. 
Perdurou a luta entre os anos de 1926 e 1928. As fôrças regulares, en­
rdvecidas com as atrocidades praticadas pelos curdos no inicio da cam­
p Jnha, reagiram de forma violenta, tentando exterminar os curdos, o 
que não conseguiram, pois, êstes, refugiaram-se nas montanhas, adotaram 
o sistema das guerrilhas e esconderam-se nos mais recônditos sítios. 

As lutas dos curdos iniciam-se sempre com uma série de reivindi· 
cações políticas, econômicas e culturais. No terreno político, desejam 
ser reconhecidos como minorias, atribuindo·se a si vários privilégios como 
autonomia política, ajuda econômica e direitos de natureza culturál, 
como· por exemplo ensino nos três araus em língua curda, propagação 
de seus costumes pelo rádio e pela televisão, estabelecimento de biblio• 
tecas, cinemas e divulgação de seu folclore. Já foi mesmo propugnada 
a fundação de uma Universidade Curda. 

A Turquia jamais os reconheceu como minoria, nem lhes concedeu 
nenhum dos dil•eitos que periôdicamente julgam possuir. Não mais se 
t•treveram a exigir pela fôrça tais r~iviildicações, amedrontados com 
a violência da repressão à revolta de 1926, lemendo, portanto, novas 
retaliações. Se as diversas tribos não se combatessem ·periõdicamente 
entre si, o que evidentemente as enfraquece, o problema talvez viesse 
a se revestir da maior gravidade. .,, 

O líder dos curdos Jraquenses, Barzani, teve ligações muito eStrei~as 
"ÓPl os revolucionários iranianos de 1947 e refugiou-se por algum tempo 
m.. efêmera república que à época ali se instituiu. Quando a situação 
militar começou a se deteriorar fugiu para a Rússia onde recebeu endo­
trinação e treinamento comunista. 

No Iraque, durante a monarquia, os curdos estiveram sempre fora 
da lei, mas com a vitória da RevQ!ução de Kassem, em 1958, êste, com 
intuitos evidentemente de propaganda para o seu regime e com o escopo 
~e adquirir um maior número de adeptos, permitiu a volta de Barzani, 

• 
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dando aos curdos certos privilégios, e até mesmo o pôsto de 1\'linLc;tro 
da Cultura Curda, função essa com voto no Gabinete. Durante um certo 
período de tempo foi permitido o ensino da língua curda nas escolas 
primárias no mesmo pé de igualdade do árabe, em determinadas regiões 
foram abertos Liceus, uma estação de rádio passou a funcionar regular­
mente em curdo, assim como jornais e revistas passaram a ser publicados. 

Mas. o que Barzani queria não era apenas isso. Desejava do Go· 
vêrno autonomia politica e ajuda econômica para os agricultores curdos. 
Iniciou assim, pelo jornal que fundou, urna campanha das reivindicações 
de seus líderes. Kassem, entretanto, que não estava disposto a fazer ne­
nhuma concessão no terreno político, negou-se a tal, dando ensejo a um 
levante revolucionãrio no norte do Iraque. 

Barzani desapareceu de Bagdá e poucos dias depois surgiu nova· 
mente, na qualidade de líder do movimento. A revolta iniciou-se em 
julho do ano passado. Os pontos de maior interêssc, militarmente fa­
lando, são as regiões que medeiam as cidades de Mossul, Suleymanié 
e El Quab,' ·as quais constituem os vértices de um triângulo onde a luta 
vem se desenvolvendo, até hoje, de forma a mais feroz. Caracte· 
riza-se ~la pelas guerrilhas. Aproveitando o terreno montanhoso, as 
tribos curdas avantajam-se aos reguLares, como já tivemos ensejo de 
mencionar. Organizados em emboscadas em terreno que para êles não 
possui segredos, os curdos vêm l]lantendo uma resistência considerável. 

Mesmo que quisesse o Govêrno do Iraque não poderia oferecer au· 
xilio econômico aos curdos dada a sua situação que é verdadeiramente 
insustentável. Certos regimentos governamentais, pelas suas condições ét• 
nicas recusam-se a lutar contra os curdos o que ocasiona sérias dificul· 
dades. 

Há um incentivo velado de parte da Rússia Soviética, que tem in• 
terêsse em explorar a situação, para manter um clima agitado não só 
no Iraque como em todo o Oriente Médio. Kassem, porém, finge ignol'8l' 
o fato e acusa a Inglaterra de proteger as ·arremetidas dos curdos, ao 
proporcionar-lhes auxílio indireto. 

O problema no· momento é considerado insolúvel e se agrava pelo 
auxílio que as tribos curdas da 'furquia proporcionam às iraquenses, 
permitindo-as cruzar a fronteiJ:a, com o evidente propósito de conceder· 
·lhes asilo, quando premidos pelos governamentais. 

O Govêrno turco envia suas fôrças regulares que rechaçam os curdos 
Jraquenses, os quais são obrigados a retornar às primitivas posições. 
Mas a cumplicidade dos curdos turcos dá ensejo a novas entradas com 
as conseqüentes saídas. Patrulhas de aviões turcos têm também sido 
avistadas na região. 

Podemos concluir nossa palestra afirmando que se a Rússia con­
tinuar a incentivar as tribos curdas do lraque a lutar contra o Poder 
Central o problema poderá agravar-se ocasionando no Oriente Médio 
o rastilho de uma crise cujas conseqüências não nos aventuramos a prever. 
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: OTASE 
ORGANIZAÇAO DO TRATADO DA ASIA DO SUDESTE 

Tradu~ãn P alllllltac;úo 110 'fen·C'rl O('T ,\YI O \(ltTL\R lH ; 1tEDE l ROS, 
O llcial d!' E ;\1. 

J - PA1SES MEMBROS 

França, Inglaterra, Estados Unidos da América, Austrália, Nova. Ze­
lândia, Filipinas, Paquistão e Tailândia . 

. 
li - FINJ\LlDADES DO TRATADO 

As ii~alidades da Organização estão consubstanciadas nos três pontos 
seguintes: ·· 

1. Ação contra a subversão comunista (Finalidade principal) ; 

2 . Formação de uma aliança militar contra a agressão comunista 
no SE Asiático; 

3 . Promoção do desenvolvimento econômico e da elevação dos pa­
drões de vida nas nações asiáticas subdesenvolvidas de forma a 
anular as condições que facilitam a disseminação da ideologia 
comunista, 

lii - O TRATADO 

O documento fundamental que rege a Organização em causa foi as· 
5inado em ManHa, no dia 8 de setembro de 1954 (razão por que é dano­
minado "Pacte de ·Manila") , e entrou em execução em 19 de fevereiro 
de 1955. Compreende três documentos básicos, que são: 

- O Tratado de Defesa Coletiva para a Ásia de SE; 
- O Protocolo Anexo ao Tratado, que diz respeito ao Cambódia, 

ao Laos e ao Vietnam Meridional, Estados a que se aplicarão as 
disposiçõ,es constantes dos arts. Ill e IV do Tratado de Defesa 
Coletiva; 

- A Carta do Pacífico que contém, apenas, uma declaração de 
princípios por parte das nações participes. 

De acôrdo com os têrmos do Tratado, cada uma das partes reco­
nhece que a agressão armada, na área coberta pelo Tratado (Pacífico 
SW, ao sul dos 210 30'N) , contra qualquer uma das nações-nwmbros ou 

·. 
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contra qualquer Estado ou território designado segundo as disposições 
do art. III, porá em risco a sua paz e segurança, e concorda em agir 
para enfrentar o perigo comum, "dentro de seus princípios constitucio­
nais". As ,Partes se comprometem, também, a estabelecer as medidas 
necessárias à defesa comum, na eventualidade de 'uma ameaça (que não 
o ataque armado) à soberania ou independência de -qualquer dos países 
membro, ou do Estado ou Território designado a cooperar para desen­
volver as suas capacidades de resistir a um ataque armado e a ações 
subversivas, e a desenvolver medidas econômicas destinadas a aumentar 
o bem-estar social. 

O tratado deverá vigorar indefinidamente e se qualquer das partes 
desejar retirar-se, poderá fazê-lo um ano após haver notificado às demais 
dessa sua intenção. • 

Em apêndice ao Tratado há uma interpretação dos EUA, segundo 
& qual a agressão de que trata o art. 4 (1) refere-se, tão somente, à 
agressão comunista. Não obstante, na eventualidade de uma agressão 
de outra natureza, poderá haver uma consulta, calcada nas disposições 
do mesmo art. 4 (1). 

IV - CONSIDERAÇõES GERAIS 

Pode-se dizer que o Tratado do SE Asiático nasceu sob o impacto da 
desastrosa Guerra da Indochina, onde a inabilidade em conseguir-se a 
formação de uma frente comum contra os comunistas do Vietminh re­
dundou no fracasso para as armas francesas, na secessão do Vietnam e 
no abandono do SE da Ásia por parte da França. 

A idéia da Aliança partiu do então Secretário da De'fesa dos EUA, 
John Foster Dulles, e visava à participação de todos os paÍSes fracos 
e instáveis daquela parte do mundo, a fim de criar uma íqrte união 
contra a ameaça comunista. 

A congregação de todos êsses países, entretanto, não foi possível, 
uma vez que a fndia, Burma e o Ceilão preferiram persistir na sua 
política neuh·alista, por êles julgada mais vantajosas, e o Laos, o Cam­
bódia e o Vietnam do Sul, por fôrça do Acôrdo de Genebra, de 1954, 
fo.ram impedidos de participar de quaisquer alianças de caráter militar. 

Ficou o Pacto, assim, reduzido a 8 nações, das quais apenas 3 
podem, efetivamente, ser tratadas como asiáticas. .., 

A importância da Organização é óbvia e os resultados que dela 
poderão advir interessam não só às nações que dela participam, mas 
a todo o mundo livre. No que toca a essas nações integrantes 4\á, sem 
dúvida, um interêsse comum que prevalece sôbre todos os demais. Mas, 
a par dêste interêsse comum, temos que reconhecer a existência de 
outros, peculiares a cada um dos países-membros. 

Para as. grandes potências que a integram, basta que meditemos 
sôbre o que signüicaria o contrôle, pelos vermelhos, do Oceano fndico 
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f', ainda pior, de tôdas as novas nações que compõem, hoje, o saliente 
l-UI-oriental da Asia. O perigo dessa expansão cresce dia a dia com os 
sucessos que os comunistas 'vão ali obtendo. embora lentamente, havendo 
jr quem considere perdidos para o mundo livre o L'los, o CambóJ a e, 
o que é mais grave, a imensa- e estrategicamente bem situada In-lon~sia 

A fnglaterra, não obstante haver libertado grande • parte de seus 
domínio;; naquele canto do mundo, c esteja tratando da libertação de 
outras.._possessões que ali aind:1 m:111tém, através da integração dêsses 
lctrilórios na Federação de !\lalaia C Malaia. Slngapura, Sarawak, Borneo • 
Setentrional c Brunei) a ser criada em 1963, possui aindl intcrêsses 
imrortantes em tôdas as nações que constituíram o seu vasto implt"io na 
Asla c nos territórios remanescentes, principalmente em Singaoura e 
Hon~ Kong. 

De parte da França, mu1to embora tenha ela perdido tõdas as pos­
sessões as!âticas, compreende-se a neccssid •de que tem em manter na 
Asin n sua p;·csença, Mccssidade que deco1re não só da sua condição 
de grande p9tênria, como d:1s rc:-,ponsabíHdades que tem perante o mundo 
ocidental. ' 

Para .. os EUA, a Organização representa mais uma forma de apoio 
il ação anticomunista em que se acham empenhadas em tõdas as partes do 
mundo, não só através da ajud~ milit11r, mas, pl'incipalmente, pela eco­
nômica. A luta contra a explosão comunista naquela área ~ignifica p:~ra 
os EUA a preservação d:t sua presença militar ali tle.s têm nee\!ssh.lade 
c<c manter o contrôle de todo o extenso cordão de ilhas que se ~;itua 

:\ E c SI<; da Asia, formar.do cou\O que uma couraça protetora, e que 
constitui, em última análbc, n cobertura longínqua do seu ílant:o. tsse 
cordão protetor é hoje conslitufdo pelo Japão, Okinawa, Formosa, Fili­
pinas e Austrália e Nova Zcl-mdia, Já que a Indonésia se orienta, cada 
VN mais. para o bloco vermelho. 

€stc contrôlc é considerado naturalmente, sob o no:-.to de vist.1 de 
se conseguir manter aqu2les paí~es fortemente vinculados ao Ocidente 
t' econõmicamen(e Cortes para enfrentar a expansão do comunismo. de 
modo a possibilitar aos EUA a manutenção de bases militares que per­
r.ütam a intervenção imcdiatl di\ suas fôrças navais, aéreas e desem· 
l•urques, onde se torn1r ncccssârio . .... 

A-. Filipinas, estão liç:adas por laços muito estreitos, econômicos, 
cullut·ais c mesmo sentimentaiS, aos EUA. O país tem uma grande neces· 
stdade de paz e segut·ança para completar o seu desenvolvimento eco· 
nômico. 

O arquipélago filipino, pela sua posição geográfica, serâ sempre a 
primeira etapa num avanço asiático para o sul, e constitui, em combi­
JH:ção com Formos:t e com o Japiio. a peça mestra da estratégia ~o 
Pacifico. 
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O comunismo, como partido, tem pouca expressão nas Filipinas, mas 
a sua expansão em tôda a Asia é preocupação constante para o Govêrno 
do país. Outros motivos de inquietação são os freqüentes apelos lançados 
por Nasser à grande população muçulmana (2.000 .000 de almas), que 
habita o sul do arquipélago, para que preste obediência espiritual ao 
Cairo, e a atual política interna e exterior do Presidente Sukarno, da 
lndonésia, que já o levou a apossar-se da Nova Guiné e a uma vinculação 
muito forte com a China Vermelha e com a Rússia. 

Em última análise, as Filipinas precisam enormemente do apoio e 
dll. segurança que lhes conferem os EUA, tanto quanto êstes necessitam 
das bases militares que lã mantêm, como vanguarda na sua frente do 
Pacüico. 

A Tailândia, juntamente com Burma, sua vizinha, talvez seja o pais 
t njeito a maior pressão externa do comunismo, no SE da Ásia. Fica 
muito próxima do ·vietnam, onde a luta pela prevalência do comunismo, 
no sul, se desenvolve àrduamente, e da própria China Popular. Está 
cercada pelo Laos, em cujo neutralismo pouco acredita, e pelo Cambódia,. 
cujo govêrno vem, repetidamente, criando incidentes imaginários de 
fronteiras, como pretexto para justificar uma aproximação cada vez maior 
cúm os comunistas. Além disso, existe na Tailândia um grande número 
de chineses, e uma população de laociaQos que se acredita ser maior 
que a do próprio Laos. Existem, pois, razões muito fortes de preocupação 
para os governantes tailandeses, que desejam manter o país fora da 
át·ea de influência comunista. 

O Paquistão sofre, também, pressões que justificam, plenamen~~. o 
seu interêsse em participar da OTASE. Dentre as pressões de ordem ex­
terior podemos alinhar as questões que mantém com a fndia, sôbre' a pro­
vinda de Cachemira e a repartição das águas do rio Indus, bem como a 
invasão periódica de seu território por parte de tribos nômades; quase 
selvagens, oriundos do Afganistão. Além disso, a proximidade de suas 
fronteiras em relação aos territórios russo e chinês, constitui uma preo­
cupação constante. 

Todos êsses problemas obrigam o Paquistão a gastos militares ex 
cessivos, que chegam a consumir mais de 60% do seu orçamento anual. 

O Paquistão apresenta a originálidade de ter o seu território divi­
dido - Paquistão Oriental e Paquistão Ocidental - separadas, as dUas 
partes, pela imensa largura do território indiano. O Paquistão Oriental 
é superpovoado e àpresenta um deficit de produtos aliment[cios en~me. 
o· seu isolamento e a proximidade em relação à China Comunista são 
fatôres de inquietação permanente para os governantes paquístaneses. 

Quanto à Austrália e à Nova Zelândia, temos que levar em conta 
os laços que as ligam ao Ocidente e o desejo de se prevenirem contra 
o avanço comunista. 
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V - O INSTRUMENTO EXECUTIVO DA ORGANlZAÇÃO 

O órgão destinado a examinar as questões relativas à aplicação é o 
Conselho da OT ASE. 

1!:ste Conselho tem em sua competência todos os assuntos que interes­
sam à Organização, inclusive os de caráter militar, e está organizado de 
forma a· poder reunir-se tão logo se torne necessário. Compõe-se dos 
Ministr~ das Relações Exteriores de todos os pa1ses-membros, e obri­
ga-se a realizar, pelo menos, uma reunião anual, em local (Capital de 
uma das Nações do Pacto) e datas fixadas com antecedência. 

Cada um dêsses Ivfinistros é assistido pelo embaixador de seu país 
em Bangkok e por um Oficial-General que exerce as funções de Conse­
lheiro Militar. 

Os embaixadores dos países-membros, em Bangkok, reúnem-se e 
deliberam ·em conjunto, sôbre assuntos de natureza civil. Sua compe­
tência vai" até onde começam as prerrogativas governamentais das dife­
rentes naçõêS integrantes do Pacto. Essa "Comissão" de embaixadores 
é dirigida por um Secretério-Geral, cargo que vem sendo ocuoado, desde 
que a Or.ganização entrou em funcionamento, pelo eminente estadista 
tailandês Nai Pote Sarasin. 

Os Conselheil·os Militares são Oficiais-Generais da mais alta cate­
goria, tendo sido estabelecido que pertenceriam, pelo menos, ao nível 
de Chefe de Estado-Maior Geral. 

Os Conselheiros Militares não permanecem reu'lidos em Bangkok, 
mas normalmente, nas Capitais dos países a que Pertencem, sendo que 
o norte-americano tem a sua sede em Honolulu. Mas em Bangkok fun­
ciona um Bureau Permanente de Estudos Militares (BPEM) , espécie de 
6stado-maior, onde trabalham cêrca de 30 oficiais, com representações 
iguais dos vários países, o qual prepara as reuniões dos Conselheiros 
Militares e encaminha a execução das suas decisões. 

Os Conselheiros Militares reúnem-se, normalmente, duas vêzes por 
ano,. uma a SQS e <lUtra com o Conselho da OT ASE. O BPEM faz o do· 
bramento das ligações diretas e assegura a continuidad~ dos trabalhos. 

A OTASE não dispõe de fôrças militares próprias. Em caso de emer· 
gt'ncia que justifique o emprêgo de fôrça, contará com os recursos mi­
litares de todos os países que a integram, reunidos sob um Comando da 
0rganização. 

Desde o seu nascimento, a OTASE só teve oportunidade de intervir 
r•lilitarmente uma vez, mas sua atuação foi quase inex!)ressiva. Esta 
intervenção deu-se por ocasião da crise que terminou com a formação 
do Govêrno de Coalizão do Laos, quando as fôrças comunistas e chinesas 
ameaçaram atravessar o r·io Mekong e invadir a Tailândia. 

Nessa ocasião, os EUA enviaram à 1'ailândia dois regimentos de Fzo 
(5.000 homens) e aviões de combate. As demais nações enviaram con-
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tingentes quase que simbólicos, cuja finalidade foi, apenas, configurar 
uma ação coletiva, retirando assim do bloco comunista a possibilidade 
de abrir as suas baterias de propaganda contra o intervencionismo 

, norte-mericano. A Inglaterra enviou 8 aviões de combate, normalmente 
estacionados na Base Aérea de Tengah (Singapura); a Nova Zelândia 
rlo'presentou-se por 3 aviões do 2° Esqd de Trnp de sua F Aé, Que trans­
portaram para a Tailândia 50 pãra-quedistas neo-zelandeses, e a Austrália 
enviou 8 aviões de caça a jato. Os demais palses-membros da OTASE 
não se fizeram representar. Mas as fôrças dos paises partícipes já ti­
veram oportunidade de realizar algumas manobras conjuntas, dentre as 
quais podemos apontar o exercicio naval "Sea Lion", realizado em maio 
de 1960, em âguas tailandesas. o exercício aéreo "Air Buli", em março de 
1961, e a "Operação Tulugan", que, em março de 1962, reuniu unidades 
navais e aéreas dos EUA, Austrália e Filipinas e um razÓãvel contingente 
de tropas de desembarque da 3a Divisão de Fzo norte-americana (Oki­
naw e do Exército filipino). 

: 

' 



DIA DA BANDEIRA NO LIONS CLUBE DE SÃO PAULO 
Gen A. DE LYRA TAVARES 

Constitui para mim uma desvanecedora distinção e um motivo de 
grande felicidade êste novo encontro convosco, sobretudo pelo alto sen­
tido cívico que o inspira e pelo ensejo, que êle me proporciona, de par­
ticipar, mais uma vez, da vossa grata convivêncja. 

Bem sei, por observação própria, que a Bandeira Nacional, sempre 
presente .às vossas reuniões, é objeto da saudação e do culto habituais 
do Lions Clube do Ipiranga, cujas atividades têm a benemerência de 
cultivar ê~tc ambient,e de comunidade e qe fraternidade em que mais 
profundàm.ente se alicerça e se fortalece o espírito de pátria. . ' 

Foi principalmente por isso que não relutei em aceitar o vosso 
amãvcl .éonvite. E estou, agora, aqui, ao mésmo tempo honrado e agra­
decido, quando nos reunimos para comemorar, juntos, a data de 19 de 
novembro, consagrada, espe~ialmente, à Festa da Ban<leira. 

Essa Bandeira, que é o símbolo da Pátria, abrange, na sua expres­
são heráldica, as fases tôdas da história do Brasil, ostentando, tal como 
era visto no dia da Proclamação da República, dentro do globo azul, qu,e 
lembra a esfera armilar dos tempos do Império, as mesmas cinco estrê­
las do Cruzeiro do Sul, que as caravelas do descobrimento viram fulgir, 
sôbre o Mlonte Pascoal, entre a multidão de estrêlas do lindo céu de 
anil, que, então, embelezava, como embeleza hoje, as decantadas noites 
da nossa terra. 

Suas côres principais vêm do tempo da Independência, da mesma 
· flor amarela e do mesmo ramo verde, que enfeitam os campos do Brasil 

e que o nQSso 'Primeiro Imperador trazia à lapela, ao mand!fr arrancar 
da sua Guarda de Honra o laço português, no momento histórico do Grito 
do Ipiranga, bradado aos brasileiras de todos os quadrantes, daquj desta 
mesma legendária terra paulista, em que vivemos. 
, No seu sentido mais profundo, a Bandeira que hoje cultuamos é a 
imagem viva do Brasil de todos os tempos, na continqidade da sua his­
tória, na integração d'as suas conquistas e no ~entido único dos seus des­
tinos de Pátria livre e soberana. 

O decreto republicano n. 4, de 19 de novembro de 89, de­
clara textualmente: 

"- que as côres da nossa antiga Bandeira recordam as 
lutas e as vitórias gloriosas do nosso Exército e da Armada, na 
defesa da Pátria"; 
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" que essas <:ôres, independentemente da forma de g~ 
\'êrno, simbolizam a perpetuidade e a integração da Pátria entre 
as outras nações." 

É que a Bandeira Nacional, com representação simbólica 
da Pátria, é a própria imagem do Brasil, pairando acima de 
tôdas as vissicitudes internas, desde o passado mais longlnquo 
ao presente e ao futuro, na exaltação das tradições e na encar­
nação dos ideais que lhe dão a majestade de slmbolo nacional. 

A perpetuidade e a integração da Pátria, através da dinâ­
mica do progrcs,o, das transformações e dos aperfeiçoamentos 
que se vão processando. ao longo da história, no quadro da vida 
social e política dos povo~, são objetivos mais amplos e dura­
douros, inalter;h·eis nas suas bases eternas, nos St'US desígnios 
coletivos, a degpeito das transições por que a Nação possa pa~sar, 
como instituição humana, como organismo vivo, dinnte das mu­
tações do tempo, no scnlido do progresso, dentro da ordem. 

O que é pennanente, na vida pas nacionalidades, ~iio os seus traços 
eternos, são as suas raízes, que se aprofundam na história, que se revi­
goram no culto do passado e na (Ot·mncão cívica do cidadão, pela cono;­
ciência do sentido imutável dos an•eios e dos ideais da Pát.-ia. 

Cada geração é apenas um do entre o passado e o fu:turo, nos com­
promLsso~ morais. nas atitudes cívicas, no trabalho construtivo e na co:t­
~ ergência de esforços. que comoõem e tornam inquebrantável a cadeia 
histórica através da qual se as~cgura a continuidade da vida do;;. povos 
c das pátrias. 

Dai. essa espécie de unção religiosa com que reverenciamoS' a Ban­
deira Nacional, com que a mística da Pátria nos eleva, envolve c inflama 
o espírito ao vê-la passar, ao som de dobrados marcíais, nas · paradas 
militares, como se fôsse a própria nação, na sua história. na sua pu­
jança, na sua marcha glorio~a para o futuro, que desfílasc;e diante de 
nós, guardada pelos seus !<Oldados, a receber os aplausos c a saudação 
do povo, nos grandes dias de festa nacional 

t porque a eontemplamos com os olhos do espírito. que abrangem, 
na sua vi~o, muito mais do oue os contornos e as côres com oue a vem{)S, 
dcsíraldada a~ ventos, a drapejor, em plano mais alto, p~r sôb~ os 
capacetes dos soldados. l:sscs olhos penetram, mais fundo, no s~ntído 
imaterial e subjetivo das coisas e dos tempos, na sun essênl'ia moral, 
oo seu conteúdo efetivo, nos heróis e nos feitos que ela relembra= e su­
gere, na !'Ua expressão m11is sublime de símbolo sagrado da Pátria. 

t que o espírito vê muito mais do que os olhos. Desperta a com­
preensão. Ilumina o pen!'amento. Estimula a imaginação. Atra\•essa 
o tempo. Reacende os sentimentos. Faz com que vibre, em nós mesmos, 
a alma de cidadãos. 

, 

' 
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Foi assim que eu mesmo a vi, numa bela manhã de março de 1943, 
nossa Bandeira subir, solene e l~ntamente, ao som do Hino Nacional, a 
um mastro improvisado, em plena campanha da Africa do Norte, numa 
pequena cidade do Marrocos, onde o V Exér::ito noi-t_!·americano tinha 
o seu O G. ·. 

Ei·a uma cerimônia de coníraternização das nações aliadas ali re­
presentadas. O General Mark Clark dera ordem para que nela íigu­
rass~--a Bandeira brasileira. O problema era, porém, como consegui-Ia, 
naquelas circunstâncias. A vista do modêlo que fornecemo:;, julgou-se 
impossível improvisá-la, na exatidão do seu deSenho e nas grandes di­
mensões adequadas, de uma tarde de sábado para a manhã do domingo 
imediato. 

Mas, apesar de tudo, ela apareceu. Ela estava ali, marcando a pre­
sença do Brasil, solidário na luta pela liberdade do mundo, naquele 
remoto recanto da Alrica, altaneira e sublime, como sempre eslêve, atra­
vés de 1.óda a história, na bravura dos nossos heró1s do passado, nos 
lances é,pi.cos das lutas que já travamos, e continuamos a travar, em 
prol díl liberdade. 

Contaram-me, depois, a razão de ser daquele milagre de improvi­
sação que nos proporcionara êsse espetáculo inesquecível: um grupo de 
enfermeir!ls francesas, diante da insistência do Gen Clark, prontifica­
ra-se a trabalhar a noite tôda, para entregá-la pronta, de manhã. 

Foi quando sentimos a Pátria mais presente ao nosso espfrito, em­
bora tão longe de nós, nesse misto de evocação, de entusiasmo e de 
orgulho cívico com que nós todos a sentimos, quando a contemplamos 
na Bandeira Nacional. 

Sentimo·la, porque a compreendemos, porque a cultuamos, 
porque a olhamos com os olhos do espírito, porque conhecemos 
a sua história, porque reverenciamos os mártires c os heróis 
que se sacrificaram por ela, os estadistas e os sábios que sou­
beram ~engrandecê-la, e todos os que a dignüicaram c dignifi­
cam, pelo trabalho. 

Sentimo-la porque nos orgulhamos das nossas riquezas, que a Ban· 
deira representa, dos sentimentos de paz e de fraternidade, que ela ins­
pira, da nobreza dos ideais, que ela encarna, da vocação de liberdade, 
do espírito de ordem e do ensejo de progresso, em que ela se confunde 
com a própria alma da nacionalidade. 

t por tudo isso, que a Bandeira Nacional r~corda e sugere, que ela 
abrange e sintetiza, que sentimos orgulho ao contemplá-la, nos quartéis, 
na~ es~olas, nas repartições, nas tropas em desfile, no mastro dos navios, 
no b5jo dos aviões, nos fortes das nossas fronteiras, e por tôda parte do 
Bra~il, sempre que a nação está em festa e sempre que a nação está de 
luto. 
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Nela se encontram e se harmonizam tôdas as classes sociais e se 
apagam tôdas as divergências e os ressentimentos entre os cidadãos, 
porque a Pátria a todos envolve e paira acima de todos, como cau-;a 
~uperior e como razão suprema, que determina e comanda o comporta­
mento do povo, como coletividade nacional, sempre que estão em jôgo 
os seus destinos e os seus intcrêsscs. 

Diante dêstes, e sobretudo quando se trata de defendê-los, 
não há divergências nem há vontades individuais ou de grupos 
que não se rendam e não se harmonizem, pois estão em causa 
os destinos ou a segurança da Pátria. 

A história do Brasil constituí a mais expressiva afirmação do sen­
timento de patriotismo que o cidadão brasileiro demon~tra, cultiva e 
dignifica, através dos rasgos de estoicismo, de abnegação, 'de renúncia 
e de bravura cívica com que êle tem glorificado a Bandeira Nacional. 

Ela é a própria Pátria, que está presente. Nenbwna glória maior 
para o soldado que há de morrer por ela. Nenhuma honra maior para 
o cidadão do que a de servi-la e dignificá-la. 

Eis ai porque esta reunião, que enaltece e exalta o vosso espírito 
civico, já é, em sua própria significação, muito mais expressiva do que 
quaisquer palavras, pela comunhão e pela nobreza dos sentimentos com 
que a vossa iniciativa aqui nos congrega, nesta noite da mais pura bra­
silidade. 

Por mais diversos que sejam os nossos credos, as nossas atividade:;, 
as nossas idéias e as nossas tendências, a Bandeira Nacional é a Ban· 
delra de todos nós, é o símbolo que a todos nos. fala, nos une, e nos _guia 
e solidariza, nos mesmos sentimentos e no mesmo entu~iasmo. 

lD que somos todos brasi1oüros, e ali está, diante de nós, para (I nossa 
homenagem, a Bandeira do Brasil. 

.: 



ESCOLA SUPERiOR DE GUERRA 
lll~~u I'M) Jn·cmuncimlo Jlelo Teu· <'ti Ocl:íi' JO 

P~•·eh·n dn ('ostu, nu t~st•ol.u SUJiet·iot· tle tluerru. 
n 26 1le lJezombro tle 1962, nn solcnldadr de en­
tr<•(Cil. •lu piJH'a t'omemomtlva dn •llploma~;lo du~ 

turmu~ d<' ~~tnglát'I08 de 1962. 

Exmo. Sr. General Chefe do Estado-Maior das Fôrças Armadas. 

Exmo. Sr. Almirante Comandante da Escola Superior de Guerra. 

Excelências e Senhores. 

O esp.irito demÕCrático e o anseio de integração - apanágios dos 
estagiários ·ao Curso Superior de Guerra - tornaram norma atribuir 
a representante do CEM CF A o honroso encargo de orador desta ceri· 
mônia. 

Por isso e pela generosidade de todos, vejo-me impelido na crista 
dessa vaga, em que palpitam a inteligência, a .cultura, o caráter e o idea­
lismo dos professôres, juristas, diplomatas, engenheiros, médicos, agrô­
nomos, economistas, bacharéis, industriais, homens de emprêsa, altos 
funcionários e eminent&s chefes militares hoje diplomados. 

Não me deixo, porém, enganar por essa energia que não me pertencé 
e sinto-me, no desempenho da honrosa delegação, tão-somente como o 
que serve à equipe, procurando, em meio às suas florações e cintilações, 
captar e t.raduzir aquela opinião média, que é a vitória da transigência, 
da disciplina i~telectuai, do bom-senso e, sobretudo, a afirmação da von­

. ta de coletiva. 

Iniciado pelos primeiros diplomandos e repetido pelos seus suces­
sores, já se fêz tradição o ·costume de oferecer à Escola uma, placa come­
morativa da despedida. 

Ma1·co do agradecimento, da homenagem e reverência a esta casa; ' 
símbolo da esperança e confiança dos que partem nos que permanecem; 
elo entre o passado e o futuro, aqui fica o nosso bronze, identificando 
e integrando, na mesma corrente anímica, as turmas e as gerações que 
se sucedem. 

Ele assinala, acima de tudo, o nosso agradecimento à E.scola Supe­
rior de Guerra. Pelo inestimável acervo de ensinamentos que nos fa­
cultou, no trato da doutrina de segurança nacional e dos problemas da 



64 A DEFESA NACIONAL 

conjuntw·a brasileira. Pela oportunidade de convivência, no estudo,, 
no trabalho e no debate, de marinheiros, aviadores e soldados, bem como 
de militares e civis altamente qualificados e de variadas pro::edências. 
Pela visão objetiva que nos proporcionou de como pode uma democracia. 
c.xemplar, afortunada, e profundamente responsável resgatar a sua se­
guran~:a e contribuir para a de todo o mundo livre. 

É reverência a êste instituto pelo muito que já realizou em proveito 
da formação e fixação da consciência brasileira de segurança nacional. 
Homenagem ao extraordinário valor do patrimônio cultural jã acumulado 
1:' à sua contribuição no sentido de que, combatendo o individualismo 
e o personalismo, a imprevisão e a improvisação, a fugacidade e a dis­
perl'ão de esforços, se generalizasse por todo o pais e por tôdas as 
atividades, o hábito do trabalho de equipe e a mentalidade •do planeja­
mento. 

Simboliza a nossa esperança de que esta Escola possa alcançar, 
em breve, posição ainda mais influente e atuante na formulação e 
condu.ção da estratégia nacional. Difundir sua doutrina, seus estudos 
e pesquisas a seguimentos cada vez maiores da inteligência brasileira. 
Interessar, ainda mais, em suas atividades, os homens que fazem as 
leis e os que as interpretam. 

Lançar-se ao apostolado do advento de uma mentalidade tecnoló­
gica e científica, sem a qual, em nosso século, nenhum povo alcança a 
maioriade e pode marchar para a consecução dos seus reais objetivos. 
Reativar o estudo da mobilização econômica, em bases novas, lançando 
os alicerees de um verdadeiro colégio industrial. Dar maior indepen· 
dência, intensidade e especialização aos trabalhos do CEMCFA, ten· 
Ciendo, irreversivelmente, para a criação de uma nova EscQla, d~ forma 
a esclarecer o processo de formação e consolidação da mentàlidade 
combinada entre as fôrças componentes do poder militar.· E, como 
instrumento de ação, útil para o alcance de tõdas essas finalidad9s, 
pensamos que a Escola carece de uma publicação permanente· o osten· 
siva1 com que, tomadas as precauçõe:> que exigem os assunto:; sigilost)s, 
Fe alargaria o .seu raio de ação, multiplicand~rse a sua contribuição à 
tultura nacional. 

O bronze simboliza também e afirma a nossa confiança nos que 
ficam e nos que virão depois, no sentido de que conservem esta casa 
sempre fíel ao espírito de seus fundadores e a façam cada vez mais 
aberta e arejada, simples e objetiva, progressista e dínãm.tca, atenta à> 
evoluções da doutrina, dos métodos didáticos e das técnicas pedagó'gicas, 
permeável às idéias novas, sensível à alma da nacionalidade, tribu.na 
livre que jamais permita sectarismos, intransigências, inúteis form~lismos 
'e preconceitos estagnantes. 

A placa com€morativa que as turmas de estagiários de 1962 confiam 
ao C-::rpo Permanente, na pessoa de S. Excelência, o Exmo. Sr. Almirante 
de Esquadra Luiz Teixeira Martini, Comandante tla Escola Superior de 
Guerra, incorpora à galeria dos patronos a figu.ra ~e Olavo Bilac. 
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Ela chega até nós na mesma fase da vida e com a mesma fôrça sig­
nificativa, com que a viu e evocou Melo Nóbrega, um de seus melhores 
biógrafos: 

"F~ em São Paulo, na solenidade inicial da campanha nacionalista 
que o p-oeta acendeu, norte a sul, pelo país. Hora memorável, no velho 
casarão ·da Faculdade de Direito, cujas paredes de taipa eram, na inten· 
sidade'nervosa do progresso paulista, o búzio encantado em que ressoa· 
vam os ecos longínquos de nosso romantismo político e literário. O am· 
biente e o momento eram propícios à emoção. Cenário, tema, orador -
tudo colaborava nessa atmosfera de entusiasmo. Eu era, então,- quase 
uma criança! Ao terminar a cerimônia, com o peito ainda opresso, 
lasso de intensa vibração, convencera-me de que se haviam passado os 
instantes mais fortes de minha vida. O tempo correu, envolveu-me, des­
figurou-me .• Gastei em outras campanhas e outros vultos a admiração 
fácil da juventude. Desiludiram-me oradores e corifeus. As jornadas 
cívicas perderam a fôrça convincente para quem se habituou a beber 
na fonte c'hlina da$ idéias, longe e acima do acachôo das pregações. Mas, 
apesar -e·· através dêsse desencanto, guardei comigo, viva e fiel, a figura 
impressionante de Olavo Bilac." 

Refere-se Melo Nóbrega aos dias de 1915, quando Bilac, profunda· 
mente impressionado com a decadência do sentimento patriótico, com 
o nosso despreparo· militar, com a indiferença das autoridades, e angus· 
tiado pelo espectro da primeira erande guerra mundial, liderou a notável 
campanha em prol de nossa consciência cívica, fecundo apostolado que 
resultou na adoção do serviço militar obrif:atório, no reaparelhamento 
da Marinha e do Exército, e gerou novas iniciativas patrióticas, como a 
campanha pró-saneamento e a intensificação da luta contra o analfa­
betismo. 

Ouçamos o grande poeta, qtie pÔs o conceito de pátria ao alcanÇa 
da criança e ,escr&veu as estrofes imortais do hino à bandeira, ouçamos 
o grande orador em sua pregação cívica e procuremos estabelecer o pa­
ralelo com os nossos dias e as nossas ínquietudes, sentindo a sua pre• 
sença e atualidade: 

"O Brasil não está feito, como pátria completa. E a culpa é nossa, 
como foi dos nossos antepassados, p()rque a nossa cegueira ou o nosso 
egoísmo, a nossa vaidade, a nossa pequenina política de rasteiras paixões 
deixaram a massa do p()VO privada de fartura, de instrução, de higiene, 
de "humanidade". Temos vivido e gozado no litoral do país, uma estéril 
fruição de orgulho, de mando, de retórica, e não nos dirigimos ao cora­
ção da terra, à alma da gente sinu>les, aos milhões de homens que pelos 
sertãos abandonamos à incúria, à pobreza, ao analfabetismo." 

5 
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t a mesma nota realista e melancólica do General Professor Carlos 
Sudâ de Andrade, 45 anos depois, ao despedir-se desta casa: 

"Dois Brasis nos esperam: o nosso, quase rico, febril, industrializado, 
cheio de grandeza, que é preciso reeducar entretanto, para formar elites 
e líderes verdadeiros, capazes de ter olhos e de ter ouvidos para ver e 
ouvir o outro Br~sil, deserto, abandonado, subnutrido, analfabeto, onde 
perece, tristemente, a metade de nós mesmos!" 

Defendendo a tese do serv~ço militar obrigatório, dizia Bilac: 

"Que é o serviço militar gen-eralizado? t o triunfo completo da 
democracia; o nivelamento das classes; a escola da ordem, Qa di'!:lciplir.d, 
da coesão; o laboratório da dignidade própria e do patriotlsmo. t a ins­
b·ução primária obrigatória; é a educação cívica obrigatória; é o asseio 
vbrigatório, a · higiene obrigatória, a regeneração muscular e psíquica 
t.·brigatória." 

Que essas palavras e o conhecimento da conjuntura ensejem à me­
ditação de Vossa& Excelências e dos Senhores oportunidades para avaliar 
o quanto nos distanciamos do ideal patriótico de Bilac, que vislumbrou 
no servit>o militar a forja do verdadeiro cidadão. 

t que, neste quase meio século transcorrido, a nossa incrível explosão 
demográfica, em contraste com as limitadas possibilidades de enqua­
dramento nas fileiras; a legislação complementar que dispensou par­
celas ponderáveis de trabalhadores em atividades essenciais; a necessi· 
dade de incorporar homens alfabetizados e quallfllcados, como ··u~a 
decorrência da complexidade crescente do equipamento militar; além 
da coexistência, em nossa opinião, quase impossivel. numa mesma or• 
ganização, das necessidades de instrução e de emprêgo imediato; -tira• 
ram à caserna aquêle caráter generalizado de escola do civism0'1 dei• 
xando o serviço militar de ser o compromisso de honra de todos parà 
se éonfigurar, outra vez, como a quota de sacrifício de uma minoria 
desafortunada. 

E, com isso, ano após ano, vamos delxándo, no campo e na cidade, 
multidões de indivíduos sem "educação cívica obrigatória", sem "a es­
cola da ordem, da disciplina e da coesão." E vamos abandonando 
também milhares de estudantes universitãrios de tõdas as regiões -<i_o 
país, pela inexistência de uma suficiente rêde de centros de preparação 
de oficiais da reserva. E os muitos dispensados do serviço alimentam 
sentimentos de desconfiança ou hostilidade contra as fôrças armai:las 
por não conhecerem a sua destinação. E os poucos que servem nem 
sempre conseguem superar o complexo da "injustiça" de servir. E deixa­
mos o caminho livre e abandonamos a nossa mocidade à demagogia incon­
seqüente dos explorados e beneficiários da desigualdade social· e à pre­
gação ao ativismo dos lideres comunistas. 
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Atentamos agora para o conceito bilaqueano de defesa nacional 
contido no ·programa da Liga e na definição por êle formulada. 

"O programa da Liga é estimular o patriotismo consciente e coesivo; 
propagar a instrução primária, profissional, militar e cívica; e defender: 
com a disciplina, o trabalho; com a fôrça, a paz; com a consc1encia, a 
liberdade; e com o culto do heroísmo, a dignificação da nossa h1stória 
e a preparação do nosso porvir." 

'-
"Desejo compendiar, numa linguagem singela, os intuitos da Liga 

de Defesa Nacional. que fundamos, e pretendo definir o que é "defesa 
nacional". E não sei se conseguirei dar com bastante clareza esta de­
finição. O problema é imenso c complexo. Já disse, na sessão de ins­
talação da Liga, que a defesa nacional é tudo para a nação: ~ o lar e a 
pátria: a organização e a ordem da família e da sociedade; todo o tra­
balho, a lavoura, a indústria, o comércio, a moral doméstica c a moral 
polilica; todo o mecanismo das leis e da administração; a economia, a 
justiça, a instrução; a escola, a oficina, o quartel; a paz e a guerra; a 
história e a ,poHtica; a poesia e a. filosofia; a ciência e a arte; o passado, 
o presente e o futuro da nacionalidade." 

Medít~ndo sôbrc a profundidade da definição e sôbre as iní1mcras 
idéias que éncerra, concluiremos que ela é a própria antevisão do atual 
conceito de segurança nacional, como admite e compreende esta Escola, 
quer na definição acadêmica, quer no distico feliz de que é o "sacriíicio 
iowôsto ao bem-estar presente, em resguardo do bem-estar futuro." 

Era precisamente essa, Excelências e Senhores, a preocupação fun­
damental do poeta do civismo: exigir de seus contemporâneos a quota 
de sacriflcfo em proveito do porvir. Junto à constante da pátria, está 
presente em suas crônicas, em seus discursos, nos seus versos. 

Atentamos para a visão dos processos formadores da nacionalidade, 
para a inquieta constatação dos nossos problemas sociais, para os con• 
trastes de nossa história e para a angustiada interrogação sôbre <> futuro 
do Brasil, contidos na extraordinária síntese dêstes tercetos: 

"Proci!sões e motins, gLórias e luto, 
chôro e hosana ... Fflrver de sangut tlôvo, 
fcnnenroção. de um mundo agreste e bruto . .. 

E há na. esperança, de que me comovo, 
e na. grita de dtívidas que escuto, 
a incerteza. e a alvora<kl de meu povo!'' 

E, num quarteto, a sua confiança noutras gerações, a sua certeza 
sôbre o admirável destino histórico de seu pais: 

"Nem sempre durareis, eras sombrias, 
de miséria moral! A attrora esperas, 
O pátria! E ela virá, com outras eras, 
outro sol, outra crença, em outros dias!'-' 



68 A DEFESA NACIONAL 

Eis porque, Excelências e Senhores, as turmas de estagiãrios de 1962 
foram buscar para patrono aquêle poeta que colocou o seu gênio, a sua 
melhor inspiração, e os últimos anos de sua vida ao apostolado do civismo 
e à causa da segurança nacional, que é a própria 'razão de ser da Escola 
Superior de Guerra. 

Por essa constante preocupação e inabalável conflança no futuro, 
que é também a nossa inquietação e a nossa fé. 

Pela profícua e exaustiva campanha patriótica, que lhe debilitou o 
organismo, encurtando-lhe as horas; pois nós estamos convencidos de 
que, nos dias atuais, a causa "mater" de tôdas as fraquezas é a decadência 
do civismo e que o revigoramento da consciência cívica de nossa mocir­
c!ade é o passo inicial de qualquer movimento de dinamiZação· nacional. 

Pela sua pregação em proveito do serviço militar obrigatório, pois, 
na atualidade, urge a sua reformulação, em consonância com a reestru­
turação e o reaparelhamento das fôrças armadas, no sentido de maiores 
rçservas e de organizações permanentes mais leves, mais flexiveis e mais 
eficientes. 

E, finalmente, pelo amor dedicado por Bilac ao homem brasileiro, 
em especial à infância e à mocidade, que são os caminhos do í11turo. 
Nós, que consideramos o homem, embora estiolado, inculto e empobre· 
cido, a principal riqueza dêste país; que vemos no homem ao mesmo 
tempo o objetivo e o meio essencial à vitória na guerra revolucionária 
dos nossos dias; e que saimos desta casa ainda mais obstinados a lutar 
pela preservação do nosso inigualável patrimônio humano, nós,. esta· 
giãrios de 1962, fazemos de Olavo Bilac o nosso patrono. ' · . . 

.El incorporando à galeria dos numes tutelares desta casa 'aquêle 
poeta que só• julgava nobre por ser de sua terra e só se considerava rico 
por pertencer à sua gente, nós nos identificamos, no bronze e no espirito1 

às brilhantes turmas que nos antecederam e às muitas outras que, por 
certo, hão de vir. 

A elas, a nossa mensagem1 o aceno de nossa esperança e o frêmito 
de nossa fé. 

A mensagem no sentido de que se generalize e se consolide a cons: 
tiência da segurança nacional. De tal forma e em tal medida que não 
corramos o risco de mal compreendê-la ou subestimá-la, compromete1\do1 

pela incúria, o patrimônio das futuras gerações. E, por outro ·Iado1 

atentos aos excessos no sobreexcitã-la, jmpedindo a psicose de segurança 
nacional, que levou tantas nações ao militarismo e à guerra. A -justa 
medida da segurança nacional de uma verdadeira democracia, que 110 

dizer do professor de Direito Nelson de Souza Sampaio, "opõe-se a tôda 
concepção que converta o homem em simples objeto de uma mi.noria, 
seja de que espécie fôr, de teocratas, de aristocratas ou tecnocratas, 
que se arroguem o direito de ditar nossas ações e nossos pensamentos, 

/" 
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em nome da raça, da classe, da nação ou do Estado, concebidos como 
realidades que transc(:ndam e absorvam todo o indivíduo." 

No!:«a mensagem e nosso compromisso de que saberemos m'inter 
intacto o espírito da integração entre civis e militares e entre as fôrças 
armada~ entre si. 

Nos~a men~agem de que redobraremos o fervor de nossa dedic:tção 
à luta....em prol da liberdade e da democracia, nessa luta empenhando 
nossa mente, nosso coração, nossa alma, nosso sangue, guiados por aquela 
concepção altíssima de democracia, formulada por Powell Davies: 

"A democracia é uma fé. um sistema de vida e um objetivo univer­
sal. f: preciso coragem para ser livre, para confiar em si mesmo, para 
crer na igualdade de direitos e oportunidades, para confiar na razão e 
na persuasão. São êsses os motivos que tornam düícil o caminho da 
democrac~á. Mas êssc é também o único caminho possível para que a 
humanidade tenha um futuro diante de si." 

A !Jlensagem da nossa convicção de que a fórmula para deler e fazer 
regredir o processo de ameaça de guerra revolucionária e o camlnho 
seguro da vitória nessa luta estã na aplicação maciça dos recursos do 
poder nacional nas medidas de valorização do homem. pela saúde, pela 
educação, pelo trlibalho e pela justiça social, quatro impulsos fundamen­
tais, geradores do aumento da produção, do desenvolvimento eeonômico 
e do bem-estar nacional 

Nossa mensagem no !'entido do aprimoramento de nossos costumes 
políticos e administrativos. Nosso voto de desambição, de combate aos 
interê~ses c privilégios pe~soais, de grupo ou de classes, em proveito 
dos verdadeiros interêsscs nacionais. Nosso apêlo à união e à concórdia, 
em tôrno do verdadeiro patriotismo, à "comunhão do amor e do trabalho" 
de que falava o nosso patrono, nestas palavras tão atuais: 

"O verdadeiro patriotismo, o patriotismo que deveis compreender 
e cultivar, é, antes de tudo, a renúncia do egoísmo. 

Nada valemos por nós, individualmente. Valemos muito, e tudo, 
pela nossa comunhão. Todos valemos pelo bem que damos à pátria. 
Os poetas que lavram as almas, e os políticos, que dirigem os povos não 
valem mais do que os agricultores, que aram a nossa terra, e os pastores, 
que guardam os nossos gados. Não vos orgulheis do fulgor da vossa 
inteligência; mas contentai-vos da satisfação inteira que vos der o cum­
primento do dever. A vil·tudc é mais natural e mais bela do que o ta­
lento. A bondade é mais espontânea e mais fecunda do que a sabedoria." 
"Valemos todos pela nossa crença na comunhão do amor e do trabalho." 
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Finalmente, a nossa profissão de esperança e de fé. A certeza de 
que um povo, que. através da história. tem sabido solucionar as grandes 
crises de sua evolução social numa constante de sabedoria e tolerância, 
e que oferece ao mundo o exemplo de sua modelar democracia racial, 
encontrará energias para superar os antagonismos e pressões que o de­
primem, emergindo para a plena realização de seu destino histórico. 
Estamos certos de que bem cedo alcançaremos êsse destino, sem com­
plexos de orige~ de raça, de religião, de determinismo geográfico; sem 
preconceitos, sem mêdo e sem ódio; com Deus e a liberdade; realizando 
aqui, nesta terra de Santa Cruz, uma democracia social cristã, autênti­
camente nossa - justa, próspera, forte, feliz e magnânima - e transmi­
tindo à humanidade a nossa mensagem de compreensão e de paz. 

Com êsses sentimentos, com êsses propósitos, com essa esperança 
c essa fé, pedimos vênia ao Exmo. Sr. Almirante Luiz Te~eira' Martini, 
Comandante da Escola Superior de Guerra, para passar às mãos de S. Exa. 
o bronze do nosso agradecimento, o bronze dos estagiários de 1962, o 
bronze de OlavQ Bilac. 

: 



EsSA ENCERRAMENTO DE CURSOS EM 1962 
ALOCUÇAO DO COMANDANTE 

Meus camaradas: 

Mais uma vez, em cerimônia sim'Ples e singela, mas altamente signi­
ficativa parn esta Escola e para o Exército, realizamos o encerramento 
dos cursos da Es SA. 

Desta feita, por coincidência 'feliz dos .caiendários do Ensino, pode­
mos realizar a tradicional cerimônia não só com participação dos novos 
sargentos aqui formados como também, da turma de sargentos veteranos 
que aqui vieram realizar o aperfeiçoamento, indispensável ao prossegui­
mento ·de suàs carreiras e às necessidades do Exército. 

Após meses de trabalho intenso, diário, contínuo e, às vêzes, esta­
fante, cumprimos boje a ultima etapa das nossas atividades escolares 
em 1962. 

O dia é de júbilo! E o Comando da Escola tem imensa satisfação -
orgulho mesmo - em realizar, esta cerimônia, militar no aspecto, formal 
na execução, mas profundamente grata à alma do verdadeiro Soldado, 
cujo maior envaidecimento consiste na alegria do dever cumprido, não 
importando os sacrüícios que isso tenha custado. Também nós, Co­
ma!ndo, Administração, Instrutores, Morütores, Funcionários Civis, sim!Ples 
soldados, enfim, todos os que servem nesta Escola, rejubilamo-nos con­
vosco, pois que - sem falsa modéstia - temos a convicção de ter cola­
borado para vossa vitória. Rejubilamo-nos particularmente porque, 
como nós, todos.vós porfiastes no cumprimento das tatefas que vos foram 
atribuídas! • 

Meus camaradas, novos Sargentos da Turma M~echal Rondon! 

Feliz, ~mito feliz, foi a escolha do vosso Patrono, por vós mesmos 
eleito. Cândido Mariano Rondon foi um brasileiro que honraria qualquer 
nacionalidade, pelo seu saber, por sua cultura e pelo seu caráter. Mas 
foi sobretudo, um exemplo de Chefe e de soldado brasileiro, com tôdas 
as qualidades do nosso bo~ povo: paciente, perseverante, tranqüilo, co­
rajoso, leal, humano. Seus feitos, no desbravamento do Brasil, interco­
municando regiões índias e inóspitas, pacificando e congregando silví­
colas, demarcando as lindes do nosso vasto território, o transformaram, 
em vida, numa legenda nacional. Além disso, como chefe militar, prõ-
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priamente, em operações de guerra, não desmentiu o conceito de soldado 
ímpar de que gozava. Rondon foi sobretudo um homem de ação e um 
homem de coração, como o comprova a ordem dada - em caráter penna­
nente - à sua célebre Comissão desbravadora, com deferência aos con­
tatos com os silvícolas - "Morrer, se íôr necessário, matar, nunca". 

Conforta-nos, sobremodo, essa decisão vossa, porque revela, de um 
lado, discernimento na escolha do nome tu~elar da vossa turma e, de 
outro lado, pela adequação das qualidades do Marechal Rondon àquilo 
que vos será exigido no desempenho das vossas funções. 

De fato, o Sargento, por suas ligações sem intermediários com os 
soldados das frações que comanda ou chefia, tem que ser executante 
perfeito, homem de ação, cuja energia, desembaraço, desenvGlturà diante 
do imprevisto e rapidez de reação o tornem realmente líder e exemplo 
para os seus homens. Para isso, não basta, somente saber e poder, 
somente preparo intelectual e físico. 

Como todo Chefe, o Sargento tem que ser homem de caráter; que 
procura e assume tôdas as responsabilidades; que sabe, que quer e sabe 
que pode realizar; que expõe com franqueza e respeito suas opiniões, 
pois as julga razoáveis e ponderáveis; que não vacila' em reconhecer seus 
erros e deficiências; que não procura sobressair-se, nem busca a popula­
r idade fácil - biombo atrás do qual se escondem defeitos e omissões no 
cumprimento do dever; que afasta a lisonja cega e aceita as sinceras 
manifestações de camaradagem e aprêço de seus subordinados. t o 
homem honesto, o homem justo e equilibrado e, por isso mesmo, natu­
ralmente respeitado. 

A orientação que procuramos imprimir ao ensino e à instrução nesta 
Escola - baseada nas diretivas recebidas e nas prescrições regtil~men­
tares - visou a tornar-vos aptos, intelectual, moral e fisicamente ·para 
o desempenho das vossas funções, criando ou desenvolvendo aptidões, 
indicando rumos e esclarecendo idéias, impregnando todos os atos da 
vossa vida de alunos do mais elevado sentido de respeito mútuo, de obe­
diência esclare::ida, de camaradagem cordial e de ordem constante, para 
que pudéssemos transformar o grupo heterogêneo que recebemos, há 
10 meses, na turma que agora se diploma, cujo valor profissional e m~ral 
não desmerece o das turmas anteriores. 

Para atingirmos o nosso objetivo - formar bons executantes . .,_e 
homens de ação - aplicamos com o rigor que nos foi possível, o conselho 
do vate e soldado portugl\:ês ao Rei seu Senhor, de que "A DISCIPLINA 
MILITAR PRESTANTE, NÃO SE APRENDE, SENHOR, NA FANTASIA, 
SONHANDO, IMAGINANDO OU ESTUDANDO. SENÃO VENDO, TRA­
TANDO, PELEJANDO ... " 

c dem<,>s aos trabalhos práticos e de execução, um desenvolvimento 
e uma aplicação sem precedentes. Das 4.500 horas reservadas à instru-
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ção, os trabalhos práticos e os exercícios no campo absorveram 3 . 500 horas. 
E não descuramos da vossa instrução geral, nem da educação morlll, por 
todos os meios, em particular pelos exemplos que aqui presenciastes. 
de amor ao trabalho, de dedicação ao serviço e de superior interê~se 
pela dignidade da profissão militar e pelas atitudes dos que a ela per- ·. 
tencemi' 

Cremos que haveis recebido, aqui, os alicerces e as bases necessârias .. 
para que possais iniciar vossas tarefas na tropa; não temos, porém, a 
pretensão de ter esgotado assuntos, nem tampouco vos proporcionado 
todos os meios de solucionar os problemas que se apresentarão de agora 
em diante. Não vos juli\leis realizados na preparação militar; o vosso 
esfôrço, dedicação, estudo e aplicação farão com que progressivamente, 
lieja completada e ampliada a estrutura básica aqui construida. A evo­
lução continua, permanente e acelerada da arte militar, seus métodos e 
processos. exi&e de nós, que a ela nos dedicamos, ver, tratar e pelejar 
àrduamente, conforme a lição Camoneana. 

Meus camaradas, Saraentos da turma que conclui o Curso de Aper­
feiçoamento: 

Coube a esta Escola a tarefa de, - realizando vosso aperfeiçoamento 
tornar homo&êneos os vossos conhecimentos gerais e os especificos 

de cada Anna, levando em conta a vossa variada formação, no tempo e 
nas ori&ena para, após ministrar-vos os conhecimentos, processos e prá· 
ticas que vos permitirão o exerc1cio das funções dos postos ireis gal· 
&ando ao lOfliO de vossa carreira ou, eventualmente, em substituição a 
outros companheiros mais araduados. Da mesma forma que para o 
Curso de Formação, procuramos emprestar um sentido eminentemente 
prático ao vosso aperfeiçoamento, que foi realizado com traballios árduos 
e exi~rentes, no~ quais foram apreciáveis vosso esfôrço e vontade de 
aprender. 

De muito serviram a vossa experiência adquiridà no exercício de 
funções na Tropa e vosso empenho em renovar conhecimentos. Com isso, 
ao lado da exemplar conduta aqui mantida, prestastes colaboração ines­
timável à formação dos vossos novos colegas da Turma Mar Rondon. 

O curso de aperfeiçoamento vos dá responsabilidades muito maiores 
do que aquelas coneretizadas no seu objetivo. De posse dêle, estareis 
aptos a galgar, no devido tempo, o oficialato no Quadro Auxiliar. Neces­
sário é que permaneçais aptos e dignos de alcançar êsse prêmio e, sobre­
tudo, essa honra ao vosso mérito em bem servir ao Exército, que saberá 
recompensar vossa solicitude, . interêsse e dedicação ao seu permanente 
progresso e eficiência. 



74 A DEFESA NÁêiONÁÍ. 

Meus camaradas: 

Em complemento à instrução de Formação e de Aperfeiçoamento 
que vos foi ministrada, tendo em conta as inquietaçõés naturais da hora 
presente, perturbada pelo choque de ideologias e pela agressividade da 
propaganda doutrinária - ostensiva ou sub-reptícia - voltada quase 
para modificação de um sistema de vida que muito nos honra como indi­
víduos e como Nação, em que pêse as suas dificuldades e eventuais 
defeitos - por determinação e com apoio dos órgãos superiores do 
Exército, procuramos esclareéer-vos, sem facclosismos. acêrca dos sis­
temas político-ideológicos que se digladiam àsperamente no mundo, suas 
bases filosóficas e estruturais e sua adequação, ou inadequação ao caso 
brasileiro. 

Uma organização política não deve responder somente às questões 
e.:;truturais, e materiais, de um sistema qualquer: ela deve traduzir, 
também o estilo de vida, o conceito de comunhão: as relações individuais 
ou coletivas dos agrupamentos que congrega, enfim, o conjunto de tra­
dições e aspirações comuns do povo que a adota. 

O nosso 'povo é forte e valoroso: mesmo na paz, alegre no trabalho, . 
agradável no trato, amante da familia, perseverante nas dificuldades, 
honestos nas a~ões, convicto nos direitos e intrépido na guerra. A liber· 
dade e a justiça lhe vêm servindo de marcos destacados, através da es· 
trada limp<1 e reta do seu pro~ssivo desenvolvimento. O admirável 
vlgor do seu caráter, a firmeza dos seus principios, a peraistência da 
sua vontade e a certeza do seu destino, permitiu-lhe manter, como padrão 
de suas glórias, a integridad.e do imenso patrimônio territorial qu~ a 
~ertuna lhe legou. · · 

Q no!IM povo ségue ~ mlils amável dãs Cl.'encas, a mais consoladorll, 
ê tnais piedosa e intemerata, que procede da pureza dos seus princípios 
morais1 da -candura e da fé das nossas mulheres e do senso do dever e da 
disciplina dos nossos homens. GUiado e protegido por ela, proeura a 
estrada reta da perfeição moral, busca consôlo para as suas dores e vo.Jve 
a alma feliz, sossegada ou frementê, às alturas dE! Deus. 

Q honiem brasiieiró fôrjou a sua cultura na baile cristã da vida; 
ãce.i.ta, como condição de existência, o direito de opinar, de àn.alisar, de 
ir e vir e não com;preende o ~stado senão como órgão do bem público, 
como defensor dos princípios eternos da dignidade humana. ~ ... 

E é êsse sentido afirmativo do homem brasileiro que torna, entre 
nós, exótícas e espúrias as ideologias que erigem em sistema, o ódit>, a 
mà fé, a luta das classes, a técnica da mentira, a opressão dos governos, 
a transformação do homem em simples peça da máquina Estatal. 

Sabeis qu-e me refiro ao comunismo e suas variações, cuja doutrina 
e prática são o avêsso daquilo que por tradição e formação, constituem 
as nossas crenças, anseios e aspirações. 
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Meus camaradas: 

O postulado constitucional destina o Exército, - como instituição 
militar permanente, com base na hierarquia e na disciplina - à defesa 
da soberania brasileira, a garantir os podêres constitucionais, a lei e a 
ordem.~ 

O ~xame dêsse postulado permite recolher as características próprias 
do rnil!.tar: não nos destinamos à paz ou à guerra; existimos para tôdas 
as horas, ainda que a Pátria não necessite de nós imediatamente. Da1 
dizer-se que "morrer pela Pátria é o dever das horas excepcionais; viver 
para ela é o de tôdas as horas." 

Nossa finalidade sendo a garantia da ordem, dita a razão da nossa 
profissão e o nosso modo de proceder. 

Fomos criados para o combate: não apenas, para os da guerra; exis­
timos, também, para a luta entre a Ordem e a Subversão, pela garantia 
da presença da fôrça na defesa das Instituições e do Direito. 

O Soldaélo é, em si, um instrumento dêste Direito; êle não se pertence, 
porque deu-se ,voluntàriamente à Pátria. Sua presença há de ser a ga­
rantia da.defesa da Ordem e suas armas, a representação da fôrça coer­
citiva do Estado. 

Mercê de Deus. através da •História, o Exército tem se mantido fiel 
à sua vocação patriótica, aos anseios da Democracia Brasileira - ímpar, 
pela sua concepção de liberdade, igualdade e dignidade humana - à per­
manência do Brasil nos rumos de sua cultura cristã. 

Sabereis manter êsse galardão de dignidade, de firmeza de convic­
ções e amor à nossa Pátria! 

Que Deus vos oriente nas horas de dúvida e vos aponte a senda do 
Dever! 

Sêde felizes. 



76 A DETESA NACIONAL 

SISTEMA INTERAMERICANO 
DE TELECOMUNICAÇõES 

(COLABORAÇAO DA ENTEL S. A.) 

(Continuação dó ntímero anterior) 

PROJETO DE ESTATUTOS PARA A CRIAÇAO E FUNCIONA­
MENTO DE UMA COMISSAO INTERAMERICANA DE TE­
LECOMUNICAÇOES (CITEL) 

CAPlTULO I 

Criação e Finalidade 

Art. 1°: 

1 - A Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) é 
uma entidade autônoma de caráter especialiZado, que funcionará dentro 
da Organização dos Estados Americanos, especialmente dentro da esfera 
de atividades do Conselho Interamericano Econômico e Social, e qu~ 

servirá de centro de consulta e de cooperação dos Estados membros, cpm 
o objetivo de promover e facilitar o desenvolvimento organizado' das 
telecomunicações no Continente americano. 

2 - Os presentes estatutos foram elaborados com o disposto no 
Art. 44 do Convênio Internacional de Telecomunicações, Genebra 1959, 
no que diz respeito às conferências, acôrdos e organizações regionais. 

CAPlTULO II 

Composição da. Comissão 

A Comissão se comporá de um representante de cada aovêrno doa 
Estados membros da Organização, com conhecimento dos problemas 
gerais de telecomunicações dentro de seu próprio país e os de teleco­
municações internacionais interamericanos existentes. Os governos po­
derão também designar os representantes e os assessôres que achem 
convenientes . 
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Art. 3°: 

1 - A Comissão quando o julgue conveniente, poderá convidar os 
territórios americanos dependentes e aquêles em processo de indepen­
dência, a participar('m de suas reuniões por meio de çbservadores . 

2 ...!.. A Comissão também, quando julgue conveniente para o melhor 
desemp~nho de suas !unções, poderá estender o mesmo convite a orga· 
nizaç~ internacionais . ~ 

Art. 4° : 

A Comissão elegerá, em cada reuruao ordinária, seu Presidente e 
seu Vice-Presidente, os quais não poderão ser eleitos para os mesmos 
cargos no período seguinte . 

CAPlTULO III 

Funções e Atribuições 
Art. 5~: 

Para ~ realização de seus propósitos a Comissão desempenhará as 
seguintes funções : 

a) Promover o desenvolvimento das telecomunicações através da 
realização de conferências e outras reuniões que tenham por objetivo fo­
mentar a coordenação dos esforços na matéria, especialmente no âmbito 
interamericano . 

b) Trocar informações com os organismos internacionais de teleco­
municações e tratar de procurar a coordenação, de acôrdo"com os Estados 
membros, dos estudos, projetos e atividades, por qualquer Estado membro 
ou organismo internacional em matéria de telecomunicações na área das 
Américas . 

c) Solicitar, quando ache conveniente e de acõrdo com os governos 
correspondentes, a cooperação das instituições públicas e privadas inte­
ressadas em contribuir no desenvolvimento da instrução técnica e espe­
cializada e dos sistemas de telecomunicações nos Estados membros ou na 
área internacional americana . 

d) Assessorar a qualquer Estado membro, que assim o solicite, na 
preparação de disposições administrativas e outras medidas que facilitem 
a cooperação interamericana no desenvolvímento de modernos sistemas 
de telecomunicações, e assistir aos Estados membros nas negociações re­
lativas à obtenção de créditos de financiamento internacional. 

e) Estabelecer por si e em representação da Organização dos Es­
tados Americanos, as vinculações que julgue pertinentes com as organi­
zações, instituições, bancos e organizações em geral, que atuem direta ou 
indiretamente no campo das telecomunicações internacionais, especial­
mente com a União Internacional de Telecomunicações . 
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f) Preparar os estudos técnicos necessários para que, através da 
Organização dos Estados Americanos, os membros cheguem aos acôrdos 
multilaterais que julguem convenientes. 

g) Formular anualmente o projeto de programa e pressupostos da 
Comissão Interamerjcana de Telecomunicações e submetê-lo à Secretaria 
Geral da Organização dos Estados Americanos para sua inclusão no pro­
grama e pressuposto de atividades da União Pan-americana nos campos 
econômico e social. 

Art. 6°: 

A Comissão Interamericana de Telecomunicações poderá manter re· 
lações diretas, dentro dos limites de sua competência, co~ os 6rgãos das 
Adminl!itrações e os Comitês nacionais que se criem para a coordenação 
das questões de telecomunicações. 

Art. 7°: 

1 - A Comissão poderá estabelecer os Comitês ou Grupos de Tra­
balho que ache necessários de assuntos específicos no campo das teleco­
municações. tstes poderão trabalhar permanentemente. Em princípio, 
os assuntos serão tratados por correspondência. Sem dúvida os Comitês 
ou Grupos poderão reunir-se em casos necessários para chegarem a con· 
clusões e ton1ar a$ resoluções precedentes. 

2 - As despesas das reuniões previstas neste Artigo deverão' ser 
mínimas. Seria conveniente que tais reuniões se realizassem sucessiva· 
mente nos vários países da região, a fim de que os técnicos participantes 
tenham oportunidade de tomar conhecin1ento com o progresso das· tele. 
comunicações nesses paises. 

Art. 8°: 

1 - A Comissão pode formular recon1endações de caráter técnico 
dirigidas aos governos por Dleios de seus respectivos representantes nela 
e, quando o julguem conveniente, aos diferentes órgãos e organismos do 
sistema interamericano. 

2 - Os CoDlÍtês e Grupos de Trabalho submeterão seus relatórios e 
sugestões à Con1issão ou às Administrações nacionais de telecomunica-
ções por meio da Secretaria. -, 

Art. go: 
: 

Dentro dos limites de sua competência, a Comissão realizará também 
as atividades recomendadas à Conferência Interamericana, relativas à co­
operação interamericana no campo das telecon1unicações e considerará as 
recomendações da mesma ~aneira oue o faça o Conselho da Organização 
e o Conselho Interamericano Econômico e Social e dará informações. 
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Art. 10: 

A Comissão enviará ao Conselho da Organização e ao Conselho Jn­
teramericano Econômico e Social, para seu conhecimento, um relatório 
anual Sôbre SUaS atividades, assim COm(' QUando O Considere conveniente, 
informações especiais a ditos conselhos, à Junta Jnteramericana de Defesa 
ou a outros organismos de Sistema Interarnericano. 

CAPITULO IV 

Reuniões 
Art. 11: 

1 - A Comissão celebrará uma reumao anual ordinária, que deverá 
preceder a reunião do Conselho Interamericano Econômico e Social. Po­
derá realizar também reuniões extraordinárias por sua própria iniciativa 
ou quando os governos dos Estados membros assim o decidam através do 
Conselho da Organização. 

2 - Sem prejuízo de suas outras funções e atribuições, nas reuniões 
ordinárias ' da Comissão, examinará seu programa e pressuposto, assim 
como qualquer outro assunto que deva ser submetido à consideração do 
Conselho .Interamericano Econômico e Social em sua reunião anual. 

3 - A Comissão realizará suas reuniões na sede da União Pan-ame­
ricana mas poderá reunir-se também em qualquer cidade dos países ame­
ricanos quando o achem conveniente e de acôrdo com uma prévia con­
sulta à Secretaria·Geral, no que diz respeito aos gastos extraordinários 
que se originariam de tal reunião. 

Art. 12: 

No caso de que a reuruâo Sê reillze lora dá sedê da t1n1âo Pan-ame• 
l:lcana e sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o govêrno do pais 
em que se realiza, com sua concordância prévia, proporcionará, de acôrdd 
com a União Pan-americana, os serviços e facilidades que são patrocinados 
habitualmente pelo govêrno anfitrião, 

Art. 13: 

No caso de qúe utna reumao da Comissão não possa realizar•se na 
tlata e lugar Lixados, o Conselho da Organização dos Estados Americanos 
ou a própria Comissão, conforme seja o caso, determinará novamente a 
data e sede da mesma. 

Art. 14: 

Sob os auspícios da C('missão poderão reunír·se Comitês para estudo 
de assuntos que sejam do interêsse somente de determinados países. 

Art. 15: 

A Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos partici· 
pará, com direito a debates, mas sem direito a voto, das reuniões da 
Comissão. 



A DEFESA SAClÕNÃi. 

Art. 16: 

A Secretaria da Com:ssão preparar.\ a exposição de motivos c de an· 
tecedentes que justifiqu~;m a agenda provisória que será submetida à con­
sidera;ão dos Estados membros, pelo menos 45 dias de antecedência às 
reuniões. A Comissão adotará a agenda definitiva no comêço de cada 
t·euníão. 

Art. 17 : .. 
A maiori:l absduta dos Representantes dos Estados membros cons· 

tituem "quorum". À falta de "quorum", a Comissão no nível de Comitê 
poder!t estudar os assuntos contidos na agenda prevista para a Reunião. 

Art. 18: 

C:.1da Representação ter;í di1cito a um voto. As decisões da Co· 
missão se tomarão por voto da maioria absoluta dos Representantes dos 
Estados membros. 

CAPíTULO V 

Secretaria 
Art. 19: 

1 - O Secretário' Geral da Orianízação dos Estados Americanos de­
aienará como Secretário da Comissão Interamericana de Telecomunica· 
ções a uma pessoa de reconhecida competência na matéria de telecomu· 
nlcações no lm bit~ interamericano. 

2 - O Secretário da Comissão aerá re&ponsável perante ela pelo curo• 
primento do plano anual de trabalho: representará a Comissão, firmará 
as comunicações da mesma e receberá para seu estudo e custódia,as co· 
municações dos ~overno11, or2anismos internacionais ~ demais partici• 
pantes da Comissão. Deverá {ormular mensa~mente um relatório ao Pre· 
sidente da Comissão s6bre o cumprimento do plano de trabalho e demais 
atividades da Comissão e sua Secretaria com cópia ao Secretário Geral 
da Or~anização. 

Art. 20: 

O Secretário ~ral da Oráanizaçâo dos Estados Atnéricano~ designará 
o pessoal administrativo e técnico que se necessite para prestar serviços 
de secretaria na Comissão. A Secretaria formará parte do pessoal da 
União Pan-americana. ~, 

CAPíTULO VI : 

Assuntos Diversos 
Art. 21: 

A Comissão estudará e adot:1rá seu próprio Regulamento, • de 
acôrdo com as disposições dêstes Estatutos. 
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Art. 22: 

Os presentes Estatutos entrarão em vigor quando forem aprovados 
pelo Conselho da Organização dos Estados Americanos. 

Art. 23: 
; 

Os presentes Estatutos poderão ser modificados pelo Conselho In· 
teramerfcano Econômico e Social, com a aprovação do Conselho da Or-

' ganização dos Estados Americanos, em consulta com a Comissão ou por 
iniciativa desta. 

CAPITULO VII 

Artigos Transitórios 

Art. I: 

A primeira reunião da Comissão realizar-se-á por convocação do Con­
selho da Organização dos Estados Americanos. 

' 
Art, 1I: 

Oportunamente a Comissão poderá estudar a conveniência de que os 
governos amcrlcanos constituam um organismo especializado de acôrdo 
com o parágrafo a) do art. 53 da Carta da Organização. Neste caso, o 
dito organismo especializado viria a substituir a Comissão e estabeleceria 
sua própria l>ecretaria dentro da mais ampla autonomia que lhe concede 
o art. 97 da Carta da Organização dos Estados Americanos. 

Art III: 

Os objetivos c atividades da Comissão Preparatória da Organização 
da Rêde Intcramericana de Telecomunicaçõ~, resultante da Reunião de 
Técnicos celebrada no México, em 1960, cuja criação se submeteu à con­
sideração dos governos dos Estados membros em virtude da resolução 
24/60 aprovada pelo Conselho Interamericano Econômico e Social em 
sua sessão de 17 dê novembro de 1960, f1cam compreendidos dentro dos 
propósitos e funções da Comissão Interamericana de Telecomunicações 
(CITEL). 

CONCLUSOES 

ANEXO "B" 

PADROES- EQUIPAMENTOS 

Considerando a necessidade de fixar padrões que permitam a interli­
gação das rêdes nacionais dentro de características homogêneas de alta 
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qualidade e eficiência, o Grupo de Trabalho "A!' chegou às seguintes 
conclusões : 

I - Características de transmissão de circuitos e sistema de onda 
portadora 

1. Objetivos de transmissão para os circuitos. 

2. Sistemas de transmissão com correntes portadoras. 

- Sugere·se serem adotados como limites mlnimos os padrões 
de CCITT, Livro Vermelho, Tomo ll, Nova Delhi, 1960 (Re­
comendações da série G) . 

3. Unidades e referências, nomenclatura e simbologia. 

- Sugere-se ser adotada exclusivamente a unidáde db e a refe­
rência a 1. 000 c/ s . 

4. Práticas de manutenção. 

- Sugere-se adotar as Práticas de Manutenção do CCITT para 
os sistemas internacionais. 

11 - Características dos cabos hertzianos 

1 . Sistemas de transmissão aplicados aos feixes hertzianas . 

2. Equipamento de exame integrado e não integrado . 

- Sugere-se, nestes 1tens, adotar os padrões do CCIR,- Tomo I, 
Seção F, Los Angeles, 1959. 

3. Equipamento de alimentação permanente de fôrça . 

- Sugere-se aceitar a interrupção máxima de 150 millsegundos, 
recomendação do CCITT, ref. G-335, Livro Vermelho, Tomo 
ill, Nova Delhi, 1960. 

4. Canais de Serviço . 

- Sugere-se a existência de canais de serviço, de preferência 
separados do sistema principal, de acôrdo com a Recomen­
dação 295, CCIR, Tomo I, Livro Verde, Los Angeles.,,1959 . 

UI - Sinali:zação e Comutação 

1. Sistemas de sinalização. 

- Sugere-se que se adote a sinalização de 2F.V., segundo o 
Tomo VI do Livro Vermelho do CCITT, Nova Delhi, 1960, 
aconselhando-se o estud-;> do sistema de sinalização em multi-

I 
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freqüências de voz para a transmissão dos algarismos e de 
alguns sinais, reservando-se no entanto os representantes a 
efetuar um estudo detalhado para apresentação à Reunião de 
Bogotá . 

2. Sistema de comutação. ·. 

3. 

- Sugere-se adntar as recomendações do Tomo VI, Livro Ver­
melho, do CCITT, Nova Delhi, 1960, recomendando-se que a 
operação dos circuitos de discagem seja unidirecional, quando 
o serviço fôr automatizado pela operadora ou pelo assinante. 

Interconexão automática interamericana de rêdes telefônicas. 

- Sugere-se que as demodulações obedeçam às recomendações 
do CCITT, de acôrdo com o comprimento da rota, levando-se 
em conta a comunidade de interêsses das regiões e assegu­
rando-se ao menos uma demodulação por pais. 

IV - Sistema de Telex 
\ 

· - Sugere-se padronizar os sistemas de comutação automática e 
sinalização a fim de padronizar uma interligação no plano 
interamericano e adotar um sistema de numeração semelhante 
ao telefônico com menor número de algarismos, porém gru­
pados do mesmo modo que no sistema telefônico, consideran­
do-se um índice de um teleimpressor para 200 telefones. 
Quanto aos demais neste item, sugere-se obedecer às Recomen­
dações da CCITT, Tomo VII, Livro Vermelho. 

V - Plano de Numeração 

Tendo em vista a padronização necessária à futura ligação interna­
cional, sugere-se que a numeração automática se faça da seguinte 
maneira: 

a) usando dois dígitos - "00" - para indicar discagem inter-
nacional; 

b) dois dígitos (de 90 a 99), no caso de discagem intercontinental; 
c) dois dígitos - de "20" a "89" - para designar o país; 
d) três dígitos, no máximo, para designar a região e as áreas se­

cionais; 
e) três dígitos, no máximo, para designar a estação dentro da área 

secional; 
O quatro dígitos para designar o assinante; 

Exemplo: 

00 
(a) 

90 
(b) 

21 
(c) 

314 
(d} 

527 
(e) 

9031 
(f) 
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- Sugere-se a adoção de bilhetador automático, reservando-se cada 
pais para debater o assunto na Reunião de Bogotá de acôrdo com seus 
problemas específicos. 

- Sugere-se que se examine na Reunião de Bogotá a preferência por 
um dos dois sistemas conhecidos como SPERT ou NOSFER, referidos no 
Livro Vermelho, CCITT, volume ll, Nova Delhi, 1960. 

"B" 

ROTAS - TRAFEGO - TARIFAS 

Considerando o movimento de tráfego atual e o esperado para um 
futuro imediato, a situação geográfica e as relações econômicas e sociais 
dos nossos povos, chegou-se às seguintes conclusões : • 

1. Rotas e Tráfegos : 

As rotas da parte meridional do sistema interamericano de telecomu­
nicações seriam, em princípio, as constantes do anexo I. Subentende-se, 
entretanto, que os sistemas nacionais interessados poderiam prover as 
facilidades dentro do sistema esboçado no anexo I, e atenderiam às con­
dições técnico-econômicas mais convenientes, em cada caso. Cada pais, 
entretanto, deveria tomar providências para que, em seus respectivos pla­
nejamentos, os sistemas nacionais, pelo menos em parte, possam desde 
o início, ser compatíveis com o tráfego terminal da ordem do apresentádCl 
no anexo Il. Depois de um exame complementar mais profundo poder­
-se-ia considerar a inclusão de outros centros nas rotas principais da rêde 
americana, bem como consiqerar um estudo sôbre tarüas · em geral. O 
Diagrama constante do Anexo m - Estimativa de CanalizaÇãtJ - dá a 
idéia geral da comutação e da canalização de um circuito de ban~a larga. 

2. Tarifas: 

Aceito, em princípio, o sistema de tarifas previsto na Reunião do 
México, de 100{), seria recomendável, todavia, que a fixação do critério 
tarifário se faça "a posteriori", tendo-se em conta a conve11iência do ar · 
rendamento dos canais de trânsito pelas partes interessadas ao país ou 
países intermediários. 

"C" 

Dentro do espírito de geral colaboração, foi considerado que é con­
veniente que as Administrações forneçam facilidades de intercâmbio cul­
tural e técnico, através de bôlsas de estudo e aperfeiçoamento, estágios 
e troca de informações, assim como participem em projetos comuns de 
pesquisa e desenvolvimento no setor das telecomunicações. 

-
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Tendo em v;sla os resultados da presente Reunião, seria de tôda a 
conveniência que os países do sul do Continente venham a participar da 
Reunião da Subcomissão do Plano para a América Latina e da Comissão 
da R.l. T ., que está programada, pela União Internacional de Telecomu­
nicações, para novembro próximo, em Bogotá. 

SISTEMA INTERAMERICANO DE TELECOMUNICAÇOES ,_ 

ANEXO "C" 
1. NOTAS 

1.1 Artérias principais. 

1.1. 2 Artérin principal do Atlântico desde Buenos Aires a Belém por 
Montevidéu, Rivera, Pôrto Alegre, Curitiba (com um ramal a 
Assunção), Síio Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Recife e Belém; 
com uma alternativa do Rio a BeWm passando por Brasllia. 

1.1. 3. Artéria principal do Pacífico. De Buenos Aires a L.ima passando 
pe.r Santiago, Arequipa (com um ramal para La Paz), Lima e 
Quito. 

1. 2. Artérias Secundárias. 

1. 2 .1 . Artéria Buenos Aires-La Paz. De Buenos Aires a La Paz pas· 
sando por Campo Durán. 

l. 2. 2. Artéria Assunção-La Paz. 

1. 2. 3. Artéria São Paulo-La Paz. De São Paulo a Campo GrandE', 
Corumbá e La Paz , 
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a--~---,~---~~--~--~---·~--o·---·-----------0-----· a • • • : Publicidade - Gen R/1 AYRTON SALGUEIRO DE FREITAS : 

• • 
+••••••••••••••••o•••••••••~••••~q••••~••••••••anuaaa••+ 

A DEFESA NACIONAL. por fôr~ da alta do custo dp' papel 
e dos serviços de .que necessita , foi obrigada a AUMENTAR O 

: PREÇO DA ASSINATURA. 

Veia o nôvo preço na p~~~a ao lado, e regulqrize o seu 
pagamento. 




